
SiCt Qac, 

t,--;;011111A • A PA 14 	D ilictiff 1(4 
it Meat 44.§15:66'. 9;430#11, 

oo25 AR ()I..1 	0 • 

C11 

•  

-3 
2 - 4-  

CAMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO 

ASSESSORIA TECNICA DA MESA - A.T.M. 

SISTEMA DE APOIO AO PROCESS° LEGISLATIVO 

PROJETO DE LEI 	 : 01-0236/1997 DE 1997 

Fânialla Átim'ca*fa Yde  At% 

MATERIA LEGISLATIVA: PL 

PROMOVENTE: VEREADOR 
.VEREADOR 
VEREADOR. 
VEREADOR 
VEREADOR 
VEREADOR 

01-0236/1997 DE 01104/97 

' 

ANNA MARIA QUADROS 
CARLOS NEDER 
DALTON SILVANO DO AMARAL 
JOSE EDUARDO MARTINS CARDOZO 
SALIM CURIA TI 
VICENTE CANDIDO DA SILVA 

CNC Solutions 
Tipo' Processo Legislativo 

26 16/210016560  4 87 0-94 
IiiiiiIHM111111 1E111111 11111  11111 11111 111 11 11111 11111 

DISP6E SODRE 0 SERVIÇ,0 DE TRANSPORTE COLETIVO 	POR 
ME10 DE PERUAS E VEICULOS ASSEMELHADOS, ATRAVES DA MO 
DALIDADE DE LOTAC'40, E DA OUTRAS PROVIDNCIAS. 

OBSERVACOE S: 

),C 
O Gf fO  

, -- 
c-),/ /c- - 

COD. 0213 

-■•••faGIN:Mr■i--  No. 



LIDO HOJE
*ÀS Cs.OMISSÕE S DE :O 1 ABR 199?

	  TeÇA

?-/	 k-4-

-r11Ç7-a9„  `6,4,-,m.,  A-b"..t_f-roi,.;

. ...
/-n

Art. 20 - O Poder Executivo regularizará a atividade de transporte
de passageiros executada por veículos coletivos do tipo "pernas" e veículos
assemelhados, para prestar serviços através de lotação.

§ 1° - Para a regularização referida neste artigo, a Prefeitura
Municipal deverá proceder ao cadastro dos veículos e de seus condutores
habilitados, definindo requisitos e condições compatíveis com a segurança e a
necessidade da população.

- Somente serão autorizadas a exercer as atividades de
transportes

Tk
EA 1997

O-

de pessoas através de peruas ou veículos assemelhados, na

BIR 1997

elimara /lunicØaIde Jcie At%

Projeto de Lei n°
01-0236/i-4797

)

A Câmara Municipal de São Paulo

Dispõe sobre o serviço de
transporte coletivo por meio de
peruas	 e	 veículõs
assemelhados, através da
modalidade de lotação, e dá
providências correlatas.

PREJUDICADO

*ret:: 4Olit	 • *
•

PF1DENTE
Art. 1° - O serviço de transporte detrassteirsa ser presta-do- por

veículos coletivos do tipo peruas e veículos asse e hados, -na modalidade
lotação, passa a integrar o sistema de transporte público da Cidade de São
Paulo.
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modalidade de lotação, os motoristas particulares que atuem como
autônomos, portadores de habilitação categoria C ou D.

§ 3' - Fica vedada às empresas exercerem a atividade descrita nesta
lei através de peruas ou veículos assemelhados de suas frotas.

§ 40 - As peruas e veículos assemelhados deverão ser devidamente
padronizados e identificados, de modo a facilitar o seu reconhecimento pelos
usuários, constando os números telefônicos para reclamações dos usuários.

Art. 30 - A regularização de que trata o artigo anterior e a
autorização para o exercício das atividades de transporte coletivo a ser
conferida aos condutores de peruas e de veículos assemelhados deverá
obedecer os critérios de ligação entre bairros predominantemente residenciais
e sub-centros comerciais, entre bairros e estações de metrô, ferrovias,
terminais de ônibus e corredores, ou circulares inter-bairros.

Parágrafo único - As linhas não poderão coincidir em mais de 40%
com o itinerário de linhas de ônibus comuns, com a mesma origem e destino.

Art. 40 - Caberá à Secretaria Municipal dos Transportes expedir o
credenciamento necessário à prestação do presente serviço, mediante a
vistoria técnica das condições do veículo e a fiscalização do cumprimento das
normas estabelecidas para o transporte de passageiros.

Parágrafo Único - Para resguardar a segurança dos usuários a
Secretaria Municipal de Transportes deverá estabelecer duas vistorias por ano
em cada veículo.

Art. 50 - O valor da tarifa a ser cobrada do usuário na modalidade
lotação não poderá ultrapassar o valor da tarifa fixada pela Prefeitura para a
Modalidade Comum do Transporte Coletivo de Passageiros.

§ 1' - Em situações de excepcionalidade, o Conselho de Orientação
de Transporte Alternativo estudará a viabilidade de autorizar tarifas especiais.

§ 2° - Fica garantida a troca de passes e vales-transporte junto a
São Paulo Transportes, conforme lei 11.508/94.

Art. 60 - O condutor habilitado autônomo deverá apresentar junto a
Secretaria Municipal de Transportes programação horária da linha, com a
freqüência das partidas, que garantirá a continuidade do serviço das 05h00 às
24h00, nos dias úteis, sábados, domingos e feriados.
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Art. 7° - Para cumprir a finalidade de prestar atendimento de
qualidade à população usuária, ficam os condutores habilitados autônomos
obrigados a freqüentar curso de formação profissional, que deverá ser
executado por escolas devidamente credenciadas junto à Secretaria Municipal
dos Transportes.

Art. 8° - Os veículos somente poderão transportar pessoas sentadas,
sem ultrapassar a capacidade licenciada do veículo.

§ 1° - Os veículos não poderão exceder sete anos de uso.

§ 2° - Para utilização do veículo deverá ser comprovada a
existência de seguro de responsabilidade civil, em beneficio de passageiros
ou terceiros, prevendo cobertura equivalente, no mínimo, a 500 UFM por
veículo.

Art. 90 - Os condutores habilitados autônomos só poderão operar
urna única linha e seu credenciamento será pessoal e intransferível.

§ 1 0 - O condutor habilitado autônomo poderá contratar um
"preposto" para substituí-Io, em caso de invalidez ou incapacidade
temporária, devidamente comprovada, notificada a Secretaria Municipal de
Transportes.

§ 20 - Ao espólio, à viúva e aos herdeiros, fica assegurado, no caso
de aposentadoria, invalidez permanente ou morte, o direito a permissão,
desde que cumpridos os requisitos em vigor.

§ 3° - Em caso de morte e não possuindo condições de cumprir os
requisitos exigidos e não tendo a viúva nenhuma outra fonte de renda, poderá
excepcionalmente, ser autorizado pelo Conselho de Orientação de Transporte
Alternativo o repasse da permissão a terceiros.

Art. 10 - Os condutores habilitados autônomos deverão escolher
um "coordenador", por maioria simples, entre um de seus integrantes, com o
mandato de um ano. Ele será o responsável pelo relacionamento dos
componentes da linha com a Secretaria Municipal de Transportes e pelo
cumprimento das freqüências horárias e demais normas desta Lei.

Parágrafo Único - A indicação do coordenador deverá ser
comunicada à Secretaria Municipal de Transportes, através de ata da sua
eleição e correspondente lista de presença.
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Art. 11 - No caso de inobservância da legislação, os condutores
habilitados autônomos poderão sofrer penalidades previstas no regulamento,
que vão desde a advertência à cassação do credenciamento e do direito de
operar o serviço.

Art. 12 - Fica criado o Conselho de Orientação de Transporte
Alternativo, renovado a cada 2 anos, que terá a seguinte composição:

a) representantes indicados pelo Poder Executivo e pelo Poder
Legislativo:

b) representantes indicados pelas Associações dos Transportadores
em Auto-Lotação;

c) representantes indicados por entidades, movimentos
representativos da sociedade civil.e dos usuários de serviço.

§ 1' - A cada titular do Conselho corresponderá um suplente;

§ 2° - O Secretário Municipal dos Transportes fará parte do
referido Conselho e presidirá seus trabalhos.

Art. 13 - O Conselho ora criado será de caráter normativo e
deliberativo sendo seus membros designados por ato do Secretário Municipal
dos Transportes.	 •

Parágrafo Único - Todas as deliberações do Conselho de
Orientação de Transporte Alternativo deverão ser publicadas no Diário
Oficial do Município.

Art. 14 - Compete ao Conselho de Orientação de Transporte
Alternativo:

I - elaborar o Regimento Interno de funcionamento do Conselho;

Ii - aprovar as diretrizes, normas e procedimentos indispensáveis à
efetiva execução do serviço de transporte de passageiros, por lotação, sem
taxímetro;

III - aprovar os conteúdos programáticos das propostas de
formação profissional;

IV - aprovar o credenciamento de escolas de formação profissional;

,0,&/



ligyer,•••••••..1

rtinf,

10,4

âmani AfilaCO3111ek São ,ati%

V - acompanhar os processos de credenciamento dos condutores
habilitados autônomos;

VI - aprovar as propostas de criação, alteração, extinção e
ampliação de linhas;

VII - aprovar critérios e estudos, apresentados por profissionais
técnicos da Secretaria Municipal dos Transportes, que digam respeito ao
serviço de passageiros, através de lotação;

VIII - analisar e aprovar ações de supervisão das atividades
desenvolvidas pelos operadores;

IX - especificar os veículos assemelhados às "peruas" que poderão
prestar o serviço ora autorizado à população;

X - sem prejuízo dessas atribuições, o Conselho poderá estabelecer
outras atribuições desde que aprovadas por no mínimo 2/3 dos seus membros.

Parágrafo Único - Todos os atos administrativos deverão ser
editados pelo Governo Municipal.

Art. 15 - Excepcionalmente, a Secretaria Municipal de Transportes
expedirá credencial provisória aos condutores habilitados autônomos, com
validade de 60 (sessenta) dias, desde que, apresentem documentação legal
exigida.

Art. 16 - A Secretaria Municipal de Transportes deverá em um
prazo máximo de 90 (noventa) dias a partir da promulgação desta lei, garantir
o funcionamento da modalidade lotação conforme estas novas disposições.

§ 1° - Os proprietários de veículos já credenciados e as linhas já
aprovadas anteriormente a esta lei, terão garantidas a sua prioridade na
reorganização da modalidade.

§ 20 - As solicitações de novas linhas, indeferidas pela Secretaria
Municipal de Transportes anteriormente a esta lei, poderão ser reavaliadas
por solicitação dos interessados.

Art. 17 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão
por conta de verbas próprias consignadas no orçamento programa,
spplementadas se necessário. ,



Sala das e„.ssões, em

Salim Curti

OZO

Vere

Jto

1-___ItegjrÍtrido
ereador - PT r

2ágiill'a Auzic0,ale4 c7tio- tatriz

Art. 18 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Vereador - PPB

~141,(4/4,at~
Ana Maria QuWros
" Vereadora - PSM

, J6e

v ci cau ia -I o J.

alton Silvan
Vereador - PSDB



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
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Sr. Assessor Chefe,

Sobre o assunto, consta:

-PL 36/97 , 886/96 , 16/97 , 18/97 , 152/97

em 03/04/97.
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11. Com. de Cond. e Justiço

_

LUIZ AREIAS E CARVALHO
toa Teca Leg. Chefe - A. T. M.
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13-1096/1997
Senhor Presidente

do 19

at-wed

Solicito as dignas providências \de Vossa
Excelência no sentido de determinar a anexação do Projeto de Lei
n° 254, de 1.997, de autoria do Vereador Dito Salim, que dispõe
sobre o serviço de transporte de passageiros, na modalidade
lotação, ao Projeto de Lei n° 236, de 1.997, de minha autoria
juntamente com outros Vereadores, uma vez que tratam de
matéria correlata e este é anterior àquele.

Sala das sessões, em

SALIM CURIATI
Vereador
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/'E JUSTIÇA SOBRE O PROjETO DE LEI Mfl 236/97. 	 ' c 1 çà

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereado ,v6-1,
Salim Curiati, apoiado pelos Nobres Vereadores Cario 
Méder, José Eduardo Cardozo, Vicente Cândido, Ana Maria: 1 t.

I
Quadros e Dalton Silvano (art. 214 7 parágrafo ánico, do;1 .mat

Regimento interno), que disp ge sobre o	 serviço de, b
transporte coletivo por meio de peruas de lotaç2io eq'
veículos assemelhados. 	 i Klveiculos assemelhados. 	

\\
Sustenta	 a	 justificativa,	 que	 o	 transporte	 de 11
passageiros, por meio de peruas constitui, hoje, uma L
realidade em nosso Município. Tal atividade tem
implicaç ges na vida cotidiana dos munícipes e no sistema
de transporte FASablico coletivo, estando pois a exigir
regulamentaço.
Salienta, ainda, que a presente propositura representa a
fus2io do conteao de outras propostas esparsas que
tramitam pela Casa.
Com efeito, a matéria insere-se no âmbito das
competências municipais, nos termos do art. 13, I, da
LOM, pelo que, somos
PELA LEGALIDADE.
Sala da Comiss"ão de Constituiç"ão e justiça, ij• ° Sr -5	 ÍV
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.A COMISSn DE CONSTITUIÇn.	 ,
E jUSTIÇA SOBRE O PROjETO'DE LEI HR 236/97.
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Trata-se de projeto de - lei, de autoria do Nobre Vereador
Salim Curiatipoiado pelos Nobres Vereadores Carlos
Néder, josé Eduadb 'Cardozo, Vicente Cândido, Ana Maria
Quadros e Daltbn-Silvano (art. 214, parágrafo klnico, do
Regimento Interno), que dispe sobre o serviço de
transporte coletivo por meio de peruas de 2lotaç"ão e
veículos assemelhados.
Apesar da nobreza da intenç'ão a propositura n'ão p6de
prosperar, como veremos a seguir.
Com efeito, dispe a Constituiç"ão Federal, em seu art.
30, V, que o transporte coletivo é um serviço piSblico de
interesse local, que aliás, tem caráter essencial.
Por sua vez, a Lei Orgânica, em seu art. 37, § 22, inciso
IV, dispe serem de iniciativa privativa do Executivo os
projetos de lei que disponham, entre outros, sobre
..serviços Pilblicos.
Portanto, a medida em apreço encontra 6bice quanto a sua
iniciativa legislativa, pelo que, somos

Sala da Comisso de Constituiç'ão e , 2A,./ 0--
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• 16-1024/1997
-	 iDA COMISSO DE ADMIHISTRAÇZO PUBLICA

SOBRE O PROJETO DE LEI 236/97

De autoria do Nobre Vereador Sauim Curiati, apoiado
pelos Nobres Vereadores Carlos Neder, José Eduardo . Mar-
tins Cardozo, Vicente Cândido, Ana Maria Quadros e Dal-
ton Silvano, o projeto de lei 236/97 disp;e sobre o ser-
viço de transporte coletivo por meio de peruas e veícu-
los assemelhados, através da modalidade de lotaço.

Em síntese, alegam os I. Autores que o transporte
de passageiros por meio de peruas ou veículos assemelha-
dos se constitui, hoje, em uma realidade na nossa cida-
de. No é s6. Argumentam que essa atividade, pelas im-
plicaç;es que acarreta na vida cotidiana dos munícipes e
pelas repercuss;es que tem no sistema de transporte pá-
1:'lico coletivo, está a merecer uma regulamentaç'ão o mais
rápido possível.

Finalmente, esclarecem que este projeto de lei re-
presenta uma fuso do conteádo das inámeras proposituras
apresentadas por vários Senhores Vereadores visando so-
lucionar a problemática, bem assim acrescenta sugest;es
encaminhadas por outros Edis desta Casa, todas com o ob-
jetivo de regular essa modalidade de presta ç: de servi-
ço de transporte coletivo.

Analisando a matéria, este Relator a considerou
oportuna e de elevado interesse tanto da Administraç"ão
Publica, quanto dos usuários do sistema de transporte
coletivo, porquanto objetiva-se, acima de tudo, regula-
mentar uma prestaço de serviços to necessária a uma
metrápole do porte de S2io Paulo.

No entanto, ponderamos pela necessidade de proce-
dermos a algumas alteraç'6'es no projeto, a saber:

- que o prazo de duração do mandato do "Coordena-
dor" dos condutores habilitados aut6nomos a que se refe-
re o art. 10 da propositura, passe de 1 (um) para de 2
(dois) anos, fazendo com que o mesmo coincida com o pra-
zo do mandato dos membros do Conselho de Orientaç'ão de
Transporte Alternativo, que está fixado em 2 (dois)
anos, conforme art. 12 da iniciativa;

- estabelecer em 7 (sete) o námero de membros que
compor'ão o Conselho de Orientaç"ão de Transporte Alterna-
tivo (art. 12), posto ser omisso o projeto;

- no çá 22 do art. 82, transforma-se em UFIR's o
valor da cobertura do seguro de responsabilidade civil,
em benefício' de passageiros ou terceiros, conforme dis-
pe a Lei 11.960/95; e, finalmente,

- adequa-se a proposta a uma melhor técnica de ela-
boraç'ão legislativa..

Isto posto, e manifestando-nos favoravelmente à
iniciativa, sugerimos o seguinte
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1.'7-FZEJUDICA
MI o SOBRE O PROJETO DE LEI 236/97

Dispa'e sobre o serviço de trans-
porte coletivo por meio de peruas
e veículos assemelhados, através
da modalidade de lotaç'ão, e dá
outras providâncias.

AL DE S'a PAULO decreta:

rt v 1l9 - O serviço de transporte de passageiros, a
ser p e rtado por veículos coletivos do tipo peruas e ve-
ículos assemelhados, na modalidade lotaço, passa a in-
tegrar o sistema de transporte pilblico da Cidade de S"ão
Paulo.

Art. 2R - O Poder Executivo regularizará a ativida-
de de transporte de passageiros executada por veículos
coletivos do tipo "peruas" e veículos assemelhados, para
prestar serviços através de lotaç'ão.

12 - Para a regularizaço referida neste artigo,
a Prefeitura Municipal deverá proceder ao cadastro dos
veículos e de seus condutores habilitados, definindo re-
quisitos e condiç2ies compatíveis com a segurança e a ne-
cessidade da populaç"ão.

29 - Somente ser2ío autorizadas a exercer as ati-
vidades de transportes de pessoas através de peruas ou
veículos assemelhados, na modalidade de lotaç"ão, os mo-
toristas particulares que atuem como au-U5nomos, portado-
res de habilitaço categoria "C" ou

§ 32 - Fica vedada às empresas exercerem a ativida-
de descrita nesta lei através de peruas OU veículos as-
semelhados de suas frotas.

42 - As peruas e veículos assemelhados dever.ão
ser devidamente padronizados e identificados, de modo a
facilitar o seu reconhecimento pelos usuários, constando
eis nilmeros telefiSnicos para reciamaçes dos usuários.

Art. 32 - A regularizaço de que trata o artigo an-
terior e a autorizaç2io para o exercício das atividades
de transporte coletivo a ser conferida aos condutores de
peruas e de veículos assemelhados, deverá obedecer os
critérios de ligaç'ão entre bairros predominantemente re-
sidenciais e subcentros comerciais, entre bairros e • es-
taçes de metriS, ferrovias, terminais de 6nibus e corre-
dores, ou circulares interbairros.

Parágrafo único - As linhas n'ão poder"ão coincidir
em mais de 40% com o itinerário de linhas de 6nibus co-

n •.;:+0	 Ir 7

Nr EMItUar.
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muns, com a mesma origem e destino.

Art. 42 - Caberá à Secretaria Municipal de Trans-
portes expedir o credenciamento necessário à presta4o
do presente serviço, mediante a vistoria técnica das
condiç ges do veículo e a fiscalizaç"ão do cumprimento das
normas estabelecidas para o transporte de passageiros.

Parágrafo ánico - Para resguardar a segurança dos
usuários, a Secretaria Municipal de Transportes deverá
estabelecer duas vistorias por ano em cada veículo.

Art. 52 - O valor da tarifa a ser cobrada do usuá-
rio na modalidade lotaço no poderá ultr,apassar o valor
da tarifa fixada pela Prefeitura para a Modalidade Comum
do Transporte Coletivo de Passageiros.

12 - Em situaç ges de excepcionalidade, o Conselho
de Orientaç"ão de Transporte Alternativo estudará a via-
bilidade de autorizar tarifas especiais.

29.	 Fica garantida a troca de passes e males-
transporte junto àSCo Paulo Transporte, conforme lei
11.508/94.

Art. 62 - O condutor habilitado aut6nomo deverá
apresentar junto à Secretaria Municipal de Transportes
programaç"ão horária da linha, com a freqaência das par-
tidas, que garantirá a continuidade do serviço das 05h00
às 24h00, nos dias .teis, sábados, domingos e feriados.

Art. 72 - Para cumprir a finalidade de prestar
atendimento de qualidade à populaç"ão usuária, ficam os
condutores habilitados autânomos obrigados a •reqaentar
curso de formaç2io profissional, que deverá ser executado
por escolas devidamente credenciadas junto à Secretaria
Municipal de Transportes.

Art. 82 - Os veículos somente poder'ão , transportar
pessoas sentadas, sem ultrapassar a capacidade licencia-
da do veículo.

5 19 - Os veículos no poder"ão exceder sete anos de
USO.

22 - Para utilizaç'ão do veículo, deverá ser com-
provada a existência de seguro de responsabilidade ci-
vil, em benefício de passageiros ou terceiros, prevendo
cobertura equivalente, no mínimo, a 23.825 (vinte e três
mil, oitocentas e vinte e cinco) Unidades Fiscais de 'Re-
ferncia	 UFIR's„ por veículo.

Art. 92 - Os condutores habilitados autânomos s6
podero operar uma ánica linha e seu credenciamento será
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pessoal e intransferível.

12 - O condutor habilitado autânomo poderá con-
tratar um "preposto" para substituí-lo, em caso de inva-
lidez ou incapacidade temporária, devidamente comprova-
da, notificada a Secretaria Municipal de Transportes.

22 - Ao esp61io 7 à viáva e aos herdeiros, fica
assegurado, no caso de aposentadoria, invalidez perma-
nente ou morte, o direito à permiss"ão, desde que cumpri-
dos os requisitos em vigor.

32 - Em caso de morte e n'ão possuindo condiç2ies
de cumprir os requisitos exigidos e n"ão tendo a viáua
nenhuma outra fonte de renda, poderá, excepcionalmente,
ser autorizado pelo Conselho de Orientaç'ão de Transporte
Alternativo o repasse da permiss"ão a terceiros.

Art. 10 - Os condutores habilitados autânomos deve-
r2io escolher um "Coordenador", por maioria simples, en-
tre um de seus integrantes, com um mandato de 2 (dois)
anos.

12 - . 0 Coordenador a que se refere o "caput" des-
te arti go será o responsável pelo relacionamento dos
componentes da linha com a Secretaria Municipal de
Transportes e pelo cumprimento das freqUências horárias
•e demais normas desta lei.

22 - A indicaç"ão do Coordenador deverá ser comu-
nicada à Secretaria Municipal de Transportes, através de
ata da sua eleiç'ão e correspondente lista de presença.

Art. 11 - Ho caso de inobservância da legislaç2io,
os condutores habilitados autânomos podero sofrer pena-
lidades previstas no regulamento, que vUo desde a adver-
tência à cassaç"ão do credenciamento e do direito de ope-
rar o serviço.

Art. 12 - Fica criado o Conselho de Orientaç'ão de
Transporte Alternativo, renovado a cada 2 (dois) anos,
composto de 7 (sete) membros, da seguinte forma:

a) O Secretário Municipal de Transportes;
Li) 1 (um) representante indicado pelo Poder Execu-

tívo;
c) 1 (um) representante indicado pelo Poder Legis-

lativo;
d) 2 (dois) representantes indicados pela categoria

representativa;
e) 2 (dois) representantes indicados por entidades,

movimentos representativos da sociedade civil e dos
usuários de serviço.
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§ 1R - O Secretário Municipal de Transportes presi-
dirá os trabalhos do Conselho de Orientaç'ão de Transpor-
te Alternativo.

2R - A cada titular do Conselho correspondera um
suplente.

Art. 13 - O Conselho ora criado será de caráter
normativo e deliberativo sendo seus membros designados
por ato do Secretário Municipal de Transportes.

Parágrafo ánico - Todas as deliberaç ges do Conselho
de Orientaç"ão de Transporte Alternativo devero ser pu-
blicadas no Diário Oficial do Município.

Art. 14 - Compete ao Conselho de Orientaço de
Transporte Alternativo:

- elaborar o Regimento interno de funcionamento
do Conselho;

II - aprovar as diretrizes, normas e procedimentos
indispensáveis a efetiva execuç'ão do serviço de trans-
porte de passageiros, por lotaç"ão, sem taxímetro;

III - aprovar os conteádos programáticos das pro-
postas de formaç2io profissional;

IV - aprovar o credenciamento de escolas de •orma-
c,:(3 profissional;

V - acompanhar os processos de credenciamento dos
condutores habilitados aut6nomos;

VI - aprovar as propostas de criaç"ão, alteraç'ão,
extinço e ampliaç'ão de linhas;

VII - aprovar critérios e estudos, apresentados por
profissionais técnicos da Secretaria Municipal de trans-
portes, que digam respeito ao serviço de passageiros,
através de lotaç'ão;

VIII - analisar e aprovar aç ges de supervisão das
atividades desenvolvidas pelos operadores;

IX - especificar os veículos assemelhados as "pe-
ruas" que poder"ão prestar o serviço ora autorizado a po-
pulaç"ão;

X - sem prejuízo dessas atribuiç ges, o Conselho po-
derá estabelecer outras atribuiç ges desde que aprovadas
por no mínimo 2/3 dos seus membros.

Parágrafo ilnico - Todos os atos administrativos de-
ver"ão ser editados pelo Governo Municipal.

Art. 15 - Excepcionalmente, a Secretaria Municipal
de Transportes expedirá credencial promis6ria aos condu-
tores habilitados autanomos, .com validade de 60 (sessen-
ta) dias, desde que, apresentem documentaç'ão legal exi-
gida.

Art. 16 - A Secretaria Municipal de Transportes de-
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verá em um prazo máximo de 90 (noventa) dias a partir da
p romulgaç2io desta lei, garantir o funcionamento da moda-
lidade lotaço conforme estas novas disposiçges.

çà 12 - Os proprietários de veículos já credenciados
e as linhas já aprovadas anteriormente a esta lei, ter-2'i°
garantidas a sua prioridade na reorganizaç"ão da modali-
dade.

22 - As solicitaç ges de novas linhas, indeferidas
pela Secretaria Municipal de Transportes anteriormente a
esta lei, poder"ão ser reavaliadas por solicitaç'ão dos
interessados.

Art. 17 - As despesas decorrentes da execuço desta
lei correro por conta de verbas pr6prias consignadas no
orçamento programa, suplementadas se necessário.

Art. 18 - Esta lei entrará em vigor na data da sua
publicaç"ão, revogadas as disposiç ges em contrário.

095PSala da Comisso de Administraç .ão Páblica,fl
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16 - PAR
16-1150/1997	 JDA COMISSO DE TRANSITO, TRANSPORTE E

ATIVIDADE ECONÔMICA SOBRE O PROJETO DE LEI Ne 236/97

Visa o presente projeto de lei, de autoria do nobre
Vereador Salim Curiati, apoiado pelos nobres Vereadores
Carlos Neder, José Eduardo Martins Cardoso, Vicente
C:indido, Ana Maria Quadros e Dalton Silvano, estabelecer
que o transporte exercido por meio de peruas e veículos
assemelhados, através da modalidade de lotação, passa a
integrar o sistema de transporte público do Município.

O projeto em tela também estabelece a nomeação de
um "Coordenador" dos condutores habilitados autônomos,
eleito pelos mesmos para ser o elo de ligação entre os
componentes das linhas e a Secretaria Munici pal de
Transportes, bem como a criação do Conselho de Orientação
de Transporte Alternativo, composto por re presentantes do
Poder Executivo, Poder Legislativo e representantes da
s.,ociedade civil, com o objetivo de analisar e aprovar os
assuntos pertinentes à temática em questão.

Segundo	 a	 justificativa,	 esta modalidade	 de
transporte já constitui uma realidade em nosso Município.

Paralelamente, vários edis já apresentaram
propostas relativas a este tema. Assim sendo, o presente
projeto de lei objetiva reunir todas estas contribuiçâes
em uma só propositura.

A douta Comissão de Administração Pública
apresentou substitutivo ao projeto em tela, objetivando
adequá-lo à melhor técnica legislativa, corrigir omissicies
da proposta original, como a questão do mandato do
"Coordenador", o número de componentes do Conselho de
Orientação de Transporte Alternativo	 e, finalmente,
adaptar a cobertura de seguro proposta para UFIRs
(Unidades Fiscais--de Referância) 	 tendo em vista a
extinção da UFM, referânciã da propositura original.

No	 âmbito da	 competgncia	 desta	 Comissão,
argumentamos que a propositura, ao propiciar maior
possibilidade de concorrância no sistema de transporte
coletivo urbano, beneficiará os usuários desta modalidade
de serviço, senda, portanto, oportuna e meritória.

Favorável, pelo exposto, o parecer, nos termos do
substitutivo citado.

Sala da Comissão de, TaKSito, Transporte e
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O transporte de passageiros por meio de peruas ou veículos
assemelhados se constitui hoje em uma realidade na nossa cidade.

Essa atividade, pelas implicações que acarreta na vida cotidiana
dos munícipes paulistanos e pelas repercussões que tem no sistema de
transporte público coletivo, está a merecer uma regulamentação, que se faz
urgente.

O problema tem preocupado vários Vereadores desta Casa que,
através de projetos isolados, apresentaram suas propostas visando solucionar o
problema.

O presente projeto, que representa a fusão do conteúdo daquelas
• proposições, acrescida das sugestões de outros edis, é formalizado nesta

oportunidade com o objetivo de regularizar aquela atividade.

anos	 er
Ver • do /- PT

Arizfttuie, 044..e
Ana Mqiia quadros
Vereadora -MSDB

Daltok Silvkno
rereadbr - PSDB

CÔO. 0561
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PARECER DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE

LEI N9 236/97.

Os membros da Comissão de Finanças e JOrçamento são favoráveis ao

Substitutivo apresentado pela douta Comissão de Administração Pública

de fls. 12 a 16, que susbtitui o índice de UFM (exinto) por UFIR, previs

to no S 29 do art. 89 da proposição original.

Sala da ComissãOde Einanças e Orçamento, em
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'n° PA=	 ao Projeto de Lei n°1119/TP 1 OUTI997

Dispõe sobre o serviço de transporte coletivo por meio de
peruas e veículos assemelhados, através da modalidade de
lotação, e dá providências correlatas.

Substitutivo n°

f Art. 1° - O serviço de transporte de pa sageiros, a ser prestado por
veículos coletivos do tipo "peruas" e veículos tãèmelhados, na modalidade
lotação, deverá ser suplementar e complemqrfàr ao sistema de transporte
público do Município de São Paulo. 	 _ O

A Câmara Municipal de São Paulo decreta:

(J--:.Art. 2° - O Poder Executivo regularizar .Q atividade de transporte de passageiros
executada por veículos coletivos do tipo ) eruas" e veículos assemelhados, para
prestar serviços através de lotação. 	 X \...,	 R	 fl

cl
§10_ Para a regulariza* efiend- ikeste rtig 'a \erefeitura Municipal deverá

proceder ao cadastro dos vercu s'" -é : veiN on utcNes habilitados, defnindo
requisitos e condições compatíveis m a sego rib a iecessidade da população.

§ 2° - Somente serão autorizadasx rcer as atividades de transpoite de
pessoas através de peruas ou veículo ass- e9(elh dos, na modalidade de lotaçâo, os
motoristas particulares que atuem co autônàmos, portadores de habil tação
categoria C ou D.

§ 3° - Fica vedada às empresas exercerem a atividade descrita nesta lei a:ravés
de peruas ou veículos assemelhados de suas frotas.

§ 4° - As peruas e veículos assemelhados deverão ser devidamente
padronizados e identificados, de modo a facilitar o seu reconhecimento pelos usuários,
constando os números telefônicos para reclamações dos usuários.

§ 5° T A existência de processo seletivo entre os trabalhadores autônomosderieuesd.6-a,que	 posteriormente se organizar em cooperativas e que serão
escolhidos com critérios transparentes, com a publicação de edit., definição
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prévia de linhas e número de veículos, obedecendo a critérios objetivos, que
possibilitem o controle pelo poder público e pela população.

7
1	

§ 6° -feezederimece~, íc-a proibido contratação de melfiores de 14
(quatorze) anos.

Art. 3° - O valor da tarifa a ser cobrada do usuário na modalidade lotação não
poderá ultrapassar o valor da tarifa fixada pela Prefeitura para a Modalidade Comum
do Transporte Coletivo de Passageiros.

§ 1° - Fica garantida a troca de passes e vales-transporte junto a São Paulo
•	 Transportes, conforme Lei 11.508/94.

§ 2° - Os benefícios concedidos aos idosos, estudantes, gestantes e
deficientes físicos no Sistema de Transporte Coletivo por ônibus, ficam
estendidos e garantidos às "lotações".

§ 3° - Não serão alteradas as linhas já aprovadas e serão mantidos os
"perueiros" já credenciados.

Art. 40 - Os veículos somente poderão transportar pessoas sentadas. sem
ultrapassar a capacidade licenciada do veículo.

§ 1 0 - Os veículos não poderão exceder sete anos de uso.

§ 2° - Para utilização do veículo deverá ser comprovada a existência de seguro
de responsabilidade civil, em benefício de passageiros ou terceiros, prevendo
cobertura equivalente, no mínimo, a 500 UFM por veículo.

Art. 5° - Os condutores habilitados autônomos só poderão operar uma única
linha e seu credenciamento será pessoal e intransferível.

§ 1° - O condutor habilitado autônomo poderá contratar um "preposto' para
substituí-lo, em caso de invalidez ou incapacidade temporária, devidatnente
comprovada, notificada a Secretaria Municipal de Transportes.

Art. 6° — Fica criado o Conselho de Orientação de Transporte Alternativo,
renovado a cada 2 anos, que terá a seguinte composição:

a) representantes indicados pelo Poder Executivo e pelo Poder Legislativc:

b) representantes indicados pelas Associações dos Transportadores emPuto-
Lotação;
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c) representantes indicados por entidades, movimentos representativos da
sociedade civil e dos usuários de serviço.

§ 1° A cada titular do Conselho corresponderá um suplente;

§ 2° - O Secretário Municipal dos Transportes fará parte do referido Conselho e
presidirá seus trabalhados.

Art. 7° — O Conselho ora criado será de caráter normativo e deliberativo sendo
seus membros designados por ato do secretario Municipal dos Transportes.

Parágrafo Único — Todas as deliberações do Conselho de Orientaçíío de
Transporte Alternativo deverão ser publicadas no Diário Oficial do Município.

Art. 8° — O Poder Executivo terá o prazo de trinta dias para regulamentar a
presente lei.

Art. 9° — As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de
verbas próprias consignadas no orçamento programa, suplementadas se necessário.

Art. 10° — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogado as
disposições em contrário.

Sala das Sessões, em

ip'
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PARECER . CONJUNTO DAS COMISSÕES REUNIDAS DE CONSTITUIÇÃO E JUS-
TIÇA; ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA; TRÂNSITO, TRANSPORTE E ATIVIDADE
ECONÔMICA E FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O SUBSTITUTIVO N 2 	AO
PROJETO DE LEI N 2 236/97.

Trata- de Substitutivo apresentado pela Bancada do Partido dos
Trabalhadores ao PL N 2 236/97.

A peça apresentada •cóm número regimental de assinaturas não en
contra &picas de juridicidade.	 .

PELA LEGALIDADE.

Quanto ao merito, o Substitutivo altera . pontos significativos
da propositura original, adequando-os aos interesses da coletividade.

Assim, n6s, membros das ComissOes de Administração Pública e Trá:n
sito, Transporte e Atividade EconOmica, somos favoráveis ao Substitutil"

--

. Quanto ao aspecto financeiro, nada temos a opor.

Sala das ComissOes Reunidas, em
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Parágrafo Único — AUspensão estabel cida no "caput" dkse..,artigo perdurará
lomento da recálamentacão. csonei. 	 a modalidade de seiWo.até o momento da reg laisientação, porllesta modalidade de s MO.

i0Art. 2° - Fica	 ntidas as a' tQrizações regularmente cd, , cedidas	 base nooti
Decreto n° 28.570,	 28 de fevereiro'e 1990, bem co o Cramit ã os edidos
em andamento, até1 a entrada•Qm vigor a lei referida	 v)arágrafo 'nic

s 

do artigo
anterior.	 .	 N.	 •(i,..	 1\Cli ILCI !UI .

digo °.
Art. 30 - O Executivo, no	 z de ,41E op senta)	 encaminha-á ao

Legislativo o projeto de lei ref do no pa 'graf 
•

orrerão por conArt. 40 — As despesas decorrentes da execução efesla , lqi Orrerão por cor
verbas próprias consignadas no orçamento programa, supl~entaâês se necessá

Art. 50 — Esta lei entrará em vigor na data de,Aua publicação, re
disposições em contrário.

Sala Alas Sessões, em

Bancadasiy7,0\

C2ç	 -0//‘

(5)-

içA33
trtç't.2z,	 Projeto de Lei n° G924 /97

Dispõe sobre o transporte de
passageiros por "lotação" , e dá
providências correlatas.	 •

' Art. 1° - 99/3'pràvioriame stàrkpensa a concessão de novas linhas do serviço
de transporte de passageiros gir'lotação", na forma do disciplinado pelo Decreto n°
28.570 , de 28 de fevereiro de 1990.
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PARECER CONJUNTO DAS COMISSÕES REUNIDAS DE JUSTIÇA, ADM.POBLICA,

TRÂNSITO E FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O SUBSTITUTIVO N9 -3 AO PRO

jETO DE LEI 236/97.  .	 .

O Substitutivo apresentado, com o número regi-

mentál de assinaturas, não encontra óbices de ordem jurídica. Pela

legalidade.

Quanto ao Me- rito, a peça modifica itens signifi

cativos da propositura original, adequando-os aos interesses da co-

letividade.

Quanto ao aspecto financeiro nada temos a opor.

Favorãvel, portanto,	 o nosso parecer.

Sala das Comiss5es Reunidas, em
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Art. 3° - Esta lei entrará em vigor na data de
sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões, 21 de outubro de 1.997
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SUBSTUTUTIV O N94 acPROJETO DE LEI
N9 236/97

qj

(1-D02
A•J

A Câmara Munia

eji \\)J
al de São Paulo, decreta:

Revigora os efeitos produzidg
pelo Decreto 28.570 de 28 d
fevereiro de V., e dá outra
providências xi9

Art. 1 0 - Ficam revigorados os atos
produzidos pelo De:vto .4289,de 28 de fevereiro de 1990, desde a data de
publicação até o dk 1 g e outubro de 1.997.

Art. 2° - Os processos em andamento
referentes a concessão de novas licenças deverão ser expedidas de acordo com
a regulamentação prevista em lei pertinente a concessão de alvarás.
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JUSTIFICATIVA

Visa a presente propositura revigora os
atos produzidos pelo Decreto 28.570 que autorizada a modalidade de transporte
de lotação no município de São Paulo.

Tal Decreto produziu durante a sua
vigência milhares de concessões para a exploração deste transporte público,
contudo de acordo com as portarias regulamentadoras e com a sustação desta
atividade, milhares de proprietários deste veículos adaptados especificamente
para este fim, tiveram rompidos sua atividade funcional, mas, é importante
salientar que tais profissionais desta área só o fizeram por motivo de terem e
estarem de acordo com regularização pertinente, neste casa justa é essa

•	
propositura, de forma a garantir o livre exercício desta atividade.

•
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PARECER CONJUNTO DAS COMISSÕES REUNIDAS DE CONSTITUIÇÃO E JUS-

TIÇA; ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA; TRÂNSITO, TRANSPORTE E ATIVIDADE

ECONÔMICA E FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O SUBSTITUTIVO N9 02 AO

PROJETO DE LEI N9 236/97.

A peça apresentada com o número regimental de assinaturas não

encontra óbices de juridicidade.

PELA LEGALIDADE.

Quanto ao mérito, o Substitutivo altera pontos significativos

da propositura original, adequando-os aos interesses da coletividade.

Assim, somos favoráveis ao Substitutivo N9 02.

Quanto ao aspecto financeiro, nada temos a opor.
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ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA

"VOTAÇÃO NOMINAL REFERENTE AO 	 N" 2 3Ç

,34g

REQUERIDA PELO SR. VEREADOR:

ORDINÁRIA
SESSÃO r7,9	 REALIZADA El

)4-1 EXTRAORDINÁRIARAMINÁRIA
REALIZADA EM  2-1  DE 	 t12.4„.(t" 	 DE 19 	

• VEREADORES VOTOU
SIM

VOTOU
rtAo

ABSTEVE-SE 1, VEREADORES vogou
SIM

VOTOU
/IÃO

ABS1 LVE.SE

1	 ADRIANO DIOGO 29 JORGE TABA •
ir2 ALBERTO IfIAR 30 JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO

3 ALDAIZA SPOSATI X 31 ALAN LOPES

4 AMORIM
n
n

32 JOSÉ IZAR

5 ANA MARIA QUADROS 33 JOSÉ MENTOR

6 ANA MARTINS 34 JOSÉ VIVIAM FERRAZ . -- j	 \

7 ARCHIBALDO ZANCRA 35 LIDIA CORREA . X
8 dieMANDO MELLÃO

TATTO
	 	 :

9 IIIRSELINO
..

4.

36
1

37

LUIZ PASCHOAL

MAELI VERGNIANO
'X	 	

10	 AURÉLIO NOMURA
Mr. 38 MARIA HELENA

11	 BRASIL VITA 39 MARIO DIAS

12	 BRUNO FEDER 40 MIGUEL COLASUONNO

13	 CARLOS NEDER Ir
.n. 41 MILTON LEITE

14	 CELSO CARDOSO 42 MOHAMAD SAID MOURAD dif. e_Á Á À 4.1

15	 COSME LOPES

ne
43 NATAUCIO BEZERRA

16	 DALTON SILVANO 44 NELO RODOLFO
"X	

...,17	 DEVANIR RIBEIRO _....X.,
45 ASSIR PEREIRA

18	 DITO SALIM	 (LICENÇA) 46 OSVALDO ENÉAS

19	 DOMINGOS DISSE! 47 PAULO FRANGE

20	 EDIVALDO ESTIMA 49 PAULO ROBERTO FARIA LIMA

21	 EMILIO MENEGHINI ')(-
49

50

51

5 2

53

PIERRE DE FREITAS

ROBERTO TRIPOLI

SALIM CURIATI

TONINII0 PAIVA

VICENTE CÂNDIDO
X.

x 

>< 	

GILSON BARRETO

GOULART X.

24 HANNA GHARIB

25 HENRIQUE PACHECO

26 'TALO CARDOSO 54

55

VICENTE VISCOME

WADII I MUTRAN
X

27 IVO MORGANTI

28 JOOJI HATO -)Ç.

1,

Votaram "SIM" : 	 04 	 Srs Vereadores

Votaram "NÃO" : —19::50...°Q Vereadores

ABSTIVERAM-SE:  02 	 Srs Vereadores

Votaram "SIM" :

VISTO:

SECRETÁRIO



Votaram "SIM"

Votaram "NÃO"

ABSTIVERAM-SE:

2 3 O U! 1 991
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;
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ti
Srs Vereadores

Srs Vereadores

Srs Vereadores

•••••••n

OPL

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO P2U-I2,Q	 4v7Pr°c.Ogtivi	 1971—
ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA 	 o. f..:ncionário

"VOTAÇÃO NOMINAL REFERENTE AO 79, L N" Zg‘ 
IP' d.

REQUERIDA PELO SR. VEREADOR: 	

El ORDINÁRIA
SESSÃO n,1	 ,REALIZADA I. :.0  2.,"  DE 	 DE I)  7,2'1a3 EXTRAORDINÁRIA 	 / n —	 I #	 .. ••

4.42‘r
e VEREADORES VOTOU

SIM
VOTOU

TIÁO
ÁBSTEVE•SE  re

Í" VEREADORES VOTOU
SIM

VOTOU
IIÂO

AITST LVE-SE

‘ X1 ADRIANO DIOGO ....X 29 JORGE TAPA	 • .

2 ALBERTO HIAR )ç. 30 JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO ),
3 ALDAIZA SPOSATI 31 ALAN LOPES .)( 

X

4 AMORIM )(._

)ç
'..

32

33

34

JOSÉ IZAR

JOSÉ MENTOR

JOSÉ VIVIANI FERRAZ

5 ANA MARIA QUADROS

6 ANA MARTINS

7 ARCHIBALDO ZANCRA )‹.. 35 LIDIA CORREA

8 ARMANDO MELLÃO X\ 36 LUIZ PASCIIOAL

9•RSELINO TATTO 37 MAELI VERGNIANO

10 AURÉLIO NOMURA X 38 MARIA IIELENA

11 BRASIL VITA ). 39 MARIO DIAS

12 BRUNO FEDER X 40 MIGUEL COLASUONNO

13 CARLOS NEDER 41 MILTON LEITE )(
14 CELSO CARDOSO 42 MOI IAMAD SAIO MOURAD

15 COSME LOPES 43 NATALICIO BEZERRA .2< 
16 DALTON SILVANO 44 NELO RODOLFO

17 DEVANIR RIBEIRO 45 ASSIR PEREIRA	 •

18 DITO SALIM	 (LICENÇA) .

><"
1 ..>K.

46

47

48

49

50

OSVALDO ENÉAS

PAULO FRANGE

PAULO ROBERTO FARIA LIMA

PIERRE DE FREITAS

ROBERTO TRIPOLI

	 X 

X 

)( 
19 DOMINGOS DISSE!

20 EDIVALDO ESTIMA

21 EMILIO MENEGHINI

2 GILSON BARRETO

3 GOULART 51 SALIM CURIATI

24 HANNA GHARIB 52 TONINHO PAIVA :)(

25 HENRIQUE PACHECO 53 VICENTE CANDIDO

26 ITALO CARDOSO 54 VICENTE VISCOME ->ç • 

27 IVO MORGANTI 55 WADII I MUTRAN
2Ç 

28 JOOJI HATO
•



FOLHA
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TAQUIGRAFO

dalva

RODÍZIO

1

DATA

23.10.97

SESSÃO

402SE

DISKCADERNO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAU
-TAQUIGRAFIA -

Presideáte

OPERADOR

* * *

. PI 236/97 9 do Vereador Salim Curiati (PPB) Dispa°

sobre o serviço* de transporto g coletivo por meio de poruas

e veículos anneuelhados, atra4Vás de modalidade de lotaçao

Fase 12 (pendente de votaçao) SUbstitutivo. Apro-

vação mediante voto favorável da maioria absoluta dos membros

da Camara.

Ent apenso PL 254/97 1 do Vereador Dito Salm. Há

substitutivo da Com. de Administraçao Páblica.

* * *

REVISOR

CÓD. 0596
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAUL
—TAQUIGRAFIA —

Fe1.-La iY	 PTOC.

°	 -. Acide 13Í

TEFOLHA

10

DATA

23.10.97

SESSÃO

40eSE

TAQUIGRAFO

dava

DISKCADERNO

RODÍZIO

OPERADOR

O SR. PRESIDEnni (roloRodolfo PPB) - X Responde-

rara "staX"29 Srs. Vereadores, s'no" 3 Vereadores e 19 absteneSes.

iregcctuda
X A matéria está	 "	 prinetra discussão.

O SR. PARIA LIMA (TPB)-	 (pela ordem) - Sr.

Presidente, regimentalmente zuf requeiro uma verificaçan nominal

de presença.

A SRA. ANA MARIA QUADROS (PSDB) - (ala ordem) -

Gostaríamos de declarar a posiçâo do PSDB de termos non nb mani-

festado pela abstençao. Vamos entrar na justiça por desrespeito

ao Regimento.

O R. PRESIDENTE (Nolo Rodolfo - PPM) - Esna ques-

tao do ordem não sant considerada.

O SR. ARSELINO TATO CPT1-

	

	 (Pela ordeMO - Sr

Presidente, todos os Vereadores do PT, quando votaram pela abs-

.

REVISOR

CÓD. 0596
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Fc:ha n.9  ,3 3  do proc.
° ...	 3951Z

Kánlara amem ave ao até o
ei • •

Substitutivo n° ç, ao Projeto de Lei n° 236/97.
J7

Revigora os efeitos produzidos pelo Aa
Decreto n° 28570, de 28 de Fevereiro 07
de 1.990 e dá providências correlatAkej

''' \ i 	presta .(Xiki)ia o.é	
Artigo

(

cidade de São Paulo.

' veícu 10 - Oveículos coletivossercv
loiçto de transporte

tipo

	

Artigo 2° - Ficam revigorados o Decreto n° 28.570, de'do2as8, 

ser

	 -1 -

opeaseveedue paslosasssaegmeeirffidsa

,,

fevereiro de 1.990, bem como os atos expedidos e nele fundamentados,
desde a data de sua publicação até o dia 21 de outubro de 1.997.

1-íç
v;°°	

Artigo 30 - Ficam salvaguardados os direitos dos interessados
4er em atuar no transporte de que trata esta lei que, já tendo os seus pedidos de.

linhas aprovados, ainda não foram autorizados a exercer a atividade, bem

77
	

cpmo os dos que já formalizaram pedidos de regularização de linhas

./

	

	 Parágrafo Único - Os pedidos de concessão de novas linhas
perante os órgãos públicos até 21 de outubro de 1.997.

formalizados após o dia 21 de outubro de 1.997 deverão ser expedidos com
base em regulamentação prevista em portarias da Secretaria Municipal deC.	 L
Transportes.--
/	 Artigo 4° - As licenças para o exercício da atividade de

40 	 ansporte referida nesta lei somente serão concedidas a profissionais...
í	 autônomos, ficando vedada a participação de empresas de qualquer gênero

ou espécie nessa modalidade de transporte.	 Á
Artigo 	 onop50 - Aesdseispeasdas nas decorrentes

orçamento,
denestto	 tada lesiupcolenmeerãnoaas e ,fr fconsta

'' rt das dotações 
p

,
necessário.

Artigo 6° - Está lei entrará em vigor na dia de sua publicação.

.	 .
ala das Sessões,

kr \-0 1."

$20 00 OUVIÇO glauco d• CMSP. n• quot• • O•0100 do V•18•00,

V PP
410
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Vereador

29 0\51199.1

Fnin n g 	 4  do proc.

•
o hricionário

amara Amic0,ala tJa6è Jau (oefr~ oiã

Justificativa

Visamos com o presente substitutivo adequar o
texto do projeto original à realidade vigente nesta cidade de São
Paulo, estabelecendo regras que disciplinem a modalidade de
transporte por meio de peruas, de modo a compatibilizar os
interesses do Poder Público, dos munícipes e dos exercentes dessa
atividade.

Após vários dias de debates e discussões sobre o
• assunto, nesta Casa, nos diversos segmentos da sociedade e

através da imprensa, parece-nos que a redação ora proposta é a
mais viável, no momento, para tentar solucionar essa questão de
vital importância para a cidade de São Paulo.

Sala das Sessões, em

Imo ..... no ~riço vinco d• CMSP. n• quota • a ~Ido do Ver•adot

CbD. 0522
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PARECER CONJUNTO DAS COMISSÕES REUNIDAS DE CONSTITUIÇÃO E
JUSTIÇA; ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA; TRÂNSITO, TRANSPORTE E
ATIVIDADE ECONÔMICA E FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O
SUBSTITUTIVO N° 5- AO PROJETO DE LEI N° 236197.

Trata-se de Substitutivo apresentado pelo nobre Vereador Salim Curiati,
durante a r discussão, em conformidade com as disposições dos artigos 269 e
270 do Regimento Interno.

PELA LEGALIDADE.

Quanto ao mérito, as modificações aduzidas no instrumento proposto
aperfeiçoam a peça original, enriquecendo-a com uma regulamentação mais
apropriada ao transporte pelo sistema de 'lotação".

Assim, nós, membros das Comissões de Mérito, somos favoráveis ao
Substitutivo.

Quanto ao aspecto financeiro, nada temos a opor.

Sala das Comisgfiksoneunidas, em
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Dispõe sobre o serviço de transporte àO
coletivo por meio de peruas e veícul s n _

/ assemelhados, através da 	 V-'
-x lotação, e dá outras providênci ' sej?

i\c" correlatas.O\ 	. AP. kn

n°	 ao Projeto de Lei n° 236/97

•

unicipal de São Paulo decreta:

/ I	 rt. 1° - O serviço de transporte de passageiros, a ser pres
por vificulos let vos do tipo peruas, veículos assemelhados e miçç
ônibus, na modalidade lotação, passa a integrar o sistema de transp
público da Cidade de São Paulo, em caráter complementar ao transp rt
convencional.

Art. 20 - O Poder Executivo regularizará a atividade de
transporte de passageiros executada por veículos coletivos do tipo peruas,
veículos assemelhados e micro-ônibus, para prestar serviços através de
lotação.

§ 1° - Para a regularização referida neste artigo, o Executivo
deverá proceder ao cadastro dos veículos e de seus condutores
habilitados, definindo requisitos e condições compatíveis com a segurança
e a necessidade da população.

§ 2° - Somente serão autorizadas a exercer as atividades de
transporte de pessoas através de peruas, veículos assemelhados e micro-
ônibus, na modalidade lotação, os motoristas portadores de habilitação
categoria C ou D, desde que vinculados a cooperativas ou empresas
juridicamente constituídas.

§ 3° - As peruas, veículos assemelhados e micro-ônibus
deverão ser devidamente padronizados e identificados, de modo a facilitar
o seu reconhecimento pelos usuários, constando os números telefônicos
para reclamações dos usuários.

§ 40 - Os motoristas também deverão fixar no interior do
veículo a sua identificação com foto, nome e número da licença para
eventuais reclamações dos usuários.

Art. 3° - A regularização de que trata o artigo anterior e a
autorização para o exercício das atividades	 civo a ser

COPIP,D	 t

CÓD. 0561
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conferida aos condutores de peruas, veículos assemelhados e micro-
ônibus deverá obedecer os critérios de ligação entre bairros e estações de
metrô, ferrovias, terminais de ônibus e corredores, ou circulares inter-
bairros.

Parágrafo único - As linhas não poderão coincidir em mais de
40% com o itinerário de linhas de ônibus comuns, com a mesma origem e
destino.

Art. 4° - Caberá à Secretaria Municipal dos Transportes expedir
o credenciamento necessário à prestação do presente serviço, mediante a
vistória técnica das condições do veículo, efetuada semestralmente, e a
fiscalização do cumprimento das normas estabelecidas para o transporte
de passageiros.

Art. 50 - o valor da tarifa a ser cobrada do usuário na
modalidade lotação não poderá ultrapassar o valor da tarifa fixada pela
Prefeitura para a modalidde comum do transporte coletivo de passageiros.

§ 1° - Em situações de excepcionalidade, o Conselho de
Orientação de Transporte Alternativo estudará a viabilidade de autorizar
tarifas especiais.

§ 20 - Fica garantida a troca de passes e vales-transporte junto
a São Paulo Transportes, conforme a Lei n° 11.508/94.

§ 30 - Fica assegurado o benefício da gratuidade da tarifa aos
idosos maiores de 60 ou 65 anos de idade, conforme o sexo, obrigando-se
a reserva proporcional de 1 (uma) vaga por viagem, para esse fim, ou para
deficiente físico.

Art. 6° - O condutor habilitado deverá apresentar junto à
Secretaria Municipal de Transportes programação horária da linha, com a

• freqüência das partidas, que garantirá a continuidade do serviço das 05:00
às 24:00 horas, nos dias úteis e sábados.

Parágrafo único - Aos domingos e feriados, deverão assegurar
o funcionamento, em cada linha, de pelo menos 25% (vinte e cinco por
cento) dos veículos.

Art. 7° - Para cumprir a finalidade de prestar atendidmento de
qualidade à população usuária, ficam os condutores habilitados obrigados
a frequentar curso de formação profissional, que deverá ser executado por
escolas devidamente credenciadas junto à Secretaria Municipal de
Transportes.

Art. 8° - Os veículos somente poderão transportar pessoas
sentadas, sem ultrapassar a capacidade licenciada do veículo.

•

Côo, 0561
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§ 1° - Os veículos não poderão exceder sete anos de uso.
§ 2° - Para utilização do veículo deverá ser comprovada a

existência de seguro de responsabilidade civil, em benefício de
passageiros ou terceiros, prevendo cobertura equivalente, no mínimo, a
500 UFM por veículo.

	 111,11

101PAn11.:.
ItX4111

',1101Ris4T09

	

,;• N	 ttgA4b7it",

	

e	 O'

Art. 9° - Os condutores habilitados só poderão operar uma
única linha e seu credenciamento será pessoal e intransferível.

§ 1° - O condutor habilitado poderá contratar um preposto para
substituí-lo, desde que habilitado no curso de formação profissional, em
caso de invalidez ou incapacidade temporária, devidamente comprovada,
notificada a Secretaria Municipal de Transportes.

§ 20 - Ao espólio, à viúva e aos herdeiros, fica assegurado, no
410	 caso de aposentadoria, invalidez permanente ou morte, o direito à

permissão, desde que cumpridos os requisitos em vigor.
§ 3° - Em caso de morte e não possuindo condições de

cumprir os requisitos exigidos e não tendo a viúva nenhuma outra fonte de
renda, poderá, excepcionalmente, ser autorizado pelo Conselho de
Orientação de Transporte Alternativo a contrafação de um preposto, na
forma do § 1°.

Art. 10 - Os condutores habilitados deverão eleger um
"coordenador", por maioria simples, entre um de seus integrantes, com o
mandato de um ano.

§ 1 0 - O Coordenador será o responsável pelo relacionamento
dos componentes da linha com a Secretaria Municipal de Transportes, e
pelo cumprimento das freqüências horárias e demais normas desta Lei.

§ 2° - A indicação do Coordenador deverá ser comunicada à
Secretaria Municipal de Transportes através de ata de sua eleição e

•	 correspondente lista de presença.

Art. 11 - No caso de inobservância da legislação, os
condutores habilitados sofrerão as seguintes penalidades:

1 - Advertência por escrito que será encaminhada ao prontuário
do condutor;

II - multa de 100 (cem) UFMs;
III - recolhimento do veículo por 3 (três) dias e a multa prevista

no inciso II, na reincidência;
IV - recolhimento do veículo por 10 (dez) dias e multa do inciso

11, em dobro;
V - cassação do credenciamento e do direito de operar o

serviço.

CÓD. 0561
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Art. 12 - Fica criado o Conselho de Orientação de Transporte

Alternativo, renovado a cada 2 anos, que terá a seguinte composição:
I - Secretário Municipal de Transportes, como membro nato e

seu Presidente;
II -3 (três) representantes indicados pelo Poder Executivo;
III -3 (três) representantes indicados pelo Poder Legislativo;
IV -3 (três) representantes indicados pelas Associações dos

transportes em Auto-Lotação;
V - 3 (três) representantes indicados por entidades,

movimentos representativos da sociedade civil e dos usuários do serviço.
Parágrafo único - A cada titular do Conselho corresponderá

um suplente.

Art. 13 - O Conselho ora criado será de caráter normativo e
deliberativo sendo seus membros designados por ato do Secretário
Municipal dos Transportes.

Parágrafo único - Todas as deliberações do Conselho de
Orientação de Transporte Alternativo deverão ser publicadas no Diário
Oficial do Município.

Art. 14 - Compete ao Conselho de Orientação de Transporte
Alternativo:

I - elaborar seu Regimento Interno de funcionamento;
II - aprovar as diretrizes, normas e procedimentos

indispensáveis à efetiva execução do serviço de transporte de passageiros,
por lotação, sem taxímetro.

III - aprovar os conteúdos programáticos das propostas de
formação profissional;

IV - aprovar o credenciamento de escolas de formação
profissional;

V - acompanhar os processos de credenciamento dos
condutores habilitados;

VI - aprovar as propostas de criação, alteração, extinção e
ampliação de linhas;

VII - aprovar critérios e estudos, apresentados por
profissionais técnicos da Secretaria Municipal de Transportes, que digam
respeito ao serviço de passageiros, através de lotação;

VIII - analisar e aprovar ações de supervisão das atividades
desenvolvidas pelos operadores;

IX - especificar os veículos assemelhados às peruas que
poderão prestar o serviço ora autorizado à população.

CCM. 0561



Art. 18 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação,
revspgadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões, ,de outubro de 1997.

CCM. 0561
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X - sem prejuízo dessas atribuições, o Conselho poderá

estabelecer outras, desde que aprovadas por, no mínimo, 2/3 de seus
membros.

Parágrafo único - Todos os atos administrativos deverão ser
editados pelo Governo Municipal.

Art. 15 - Excepcionalmente, a Secretaria Municipal dos
Transportes expedirá credencial provisória aos condutores habilitados
autônomos, com validade de 60 (sessenta) dias, desde que, apresentem,
documentação legal exigida.

Art. 16 - A Secretaria Municipal de Transportes deverá em um
prazo máximo de 90 (noventa) dias, a partir da promulgação desta lei,

1110	 garantir o funcionamento da modalidade lotação conforme estas novas
disposições.

§ 1° - Os proprietários de veículos já credenciados e as linhas
já aprovadas anteriormente a esta lei, poderão ser reavaliadas por
solicitação dos interessados.

§ 20 - As solicitações de novas linhas, indeferidas pela
Secretaria Municipal de Transportes anteriormente a esta lei, poderão ser
reavaliadas por solicitação dos interessados.

Art. 17 - As despesas decorrentes da execução desta lei
correrão por conta das verbas próprias, suplementadas se necessário.
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MEIO AMBIENTE; SAúDE,	 •ROMOÇNO SOCIAL E	 TRABALHO;

TRÂNSITO, TRANSPORTE E ATIVIDADE ECON6MICA, E DE FINANÇAS

IMO	
E ORÇAMENTO SOBRE O SUBSTITUTIVO N2 	 6 /97 AO PROJETO
DE LEI N2 0236/97.

Trata-se de substitutivo, de autoria do Nobre Vereador
Antonio Goulart, ao Projeto de Lei n2 236/97, de autoria
do Nobre Vereador Salim Curiati e outros ilustres
Vereadores, que visa dispor sobre o serviço de transporte
coletivo por meio de "peruas" e veículos assemelhados,
através da modalidade de lotação.

A matéria encontra seu fundamento no art. 1.3, 1, 	 da Lei
Orgânica do Município.

PELA LEGALIDADE

Quanto ao mérito as Comisses Reunidas de Política
Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, de Trânsito
Transporte e AtÁvidade Econômica, e de Sadde, Promoção
Social e Trabalho entendem que o substitutivo ora
proposto é conveniente e oportuno, buscando atender,
dentro do que é possível, o conjunto dos interesses
envolvidos, sempre dentro do eSpírito do que é
fundamental ao objetivo da Administração Pd • li • a que é
realizar o Bem-Comum. A alternativa que aqui se analisa
procura juntar e sintetizar algumas propostas que se
propem aperfeiçoar o projeto original e os substitutivos
já apresentados.

Nesse	 sentido,	 as	 Comisses	 de	 Mérito	 opinam
FAVORAVELMENTE aaprovação deste substitutivo.

•

JL3/PCS236-7
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Quanto aos aspectos que lhes são pertinentes, a Comissão
de Finanças e Orçamento entende que nada obsta a
aprovação deste substitutivo, posto que ele Prevê que as
despesas decorrentes com a sua execução correrão por
conta das dotaçUs orçamentárias próprias, suplementadas
se necessário.

FAVORNVEL, portanto, seu parecer.
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SubstOtivo n°	 ao Projeto de Lei ;O 01-236/1997.
Pkr\-•

,y Dispõe sobre o serviço de
transporte coletivo por meio de
peruas e veículos assemelhados,
através da modalidade de lotação.
e dá providências correlatas

A CâmariMtmicipal de São Paulo decreta:

Art. 1° O serviço de transporte de passageiros a ser prestado por
coletivos do tipo peruas e veículos assemelhados, na modalida,M
passa a integrar o sistema de transporte público da Cidade de MoN11

Art. 2° Fica estabelecido o equivalente ao percentual de 30% (trinta por

cento) da frota de ônibus atual, para o credenciamento de licenças para a

atividade de transporte de lotação.

Paragrafo Unico - Ficam incluídos no percentual estabelecido no caput deste

artigo os proprietários de veículos já credenciados e as linhas já aprovadas

anteriormente a esta lei.

Art. 3° Respeitada a competencia privativa da Secretária Municipal de

Transportes que disciplina a matéria, a São Paulo Transportes em conjunto

com as Administrações Regionais indicarão as áreas mais necessitadas.

Art. 4° O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 dias, após

publicação.

Art. 5° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta-d4

verbasrpróprias consignadas no orçamento programa suplementadas se

necessário.

Art p° Esta:ia tystrftm em !icor itã data de sege pseblic~", 	 110v, (
‘,\ V nj

das Sessões, em
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PARECER CONJUNTO DAS COMISSÕES REUNIDAS DE CONSTITUIÇÃO E
JUSTIÇA; ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA; TRÂNSITO, TRANSPORTE E
ATIVIDADE ECONÔMICA E FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O
SUBSTITUTIVO N°	 AO PROJETO DE LEI N° 236/97.

Trata-se de Substitutivo apresentado pelo nobre Vereador Edivaldo Estima
ao PL N°236/97.

O instrumento proposto durante a 2° discussão, com número regimental de
assinaturas, não encontra óbices de juridicidade.

PELA LEGALIDADE.

Quanto ao mérito, o Substitutivo modifica itens essenciais da propositura
original, em prol da coletividade paulistana.

Asssim, nós, membros das Comissões de Mérito, somos favoráveis à peça.

Quanto ao aspecto financeiro, nada temos a opor.

Sala das Comissões Reunidas, em

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA

COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRAWORTE E ATIVIDADE

•
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mara Municipal de São Paulo decreta:

Dispõe sobre o serviço transporta
coletivo por meio de pe Ir- e veículo;
assemelhados, atçavs. modalidade d.;
lotação, e dá provi kã 'r ias correlatas.

•

Art. 1° - O serviço de transporte de passageiros, a ser pre a por JffleVos
coletivos do tipo "peruas" e veículos assemelhados, na modalidade o ç , d +ritã ser
suplementar e complementar ao sistema de transporte público do Muni " io de o aulo.

Art. 2° - O Poder Executivo regularizará a atividade de transporte de passageiros
executada por veículos coletivos do tipo "peruas" e veículos assemelhados, para prestar serviços
através de lotação.

§ 1° - Para a regularização referida neste artigo, a Prefeitura Municipal deverá proceder ao
cadastro dos veículos e de seus condutores habilitados, definindo requisitos e condições
compatíveis com a segurança e a necessidade da população.

§ 2° - Somente serão autorizadas a exercer as atividades de transporte de pessoa;
através de peruas ou veículos assemelhados, na modalidade de lotação, os motoristas particulares
que atuem como autônomos, portadores de habilitação categoria C ou D.

§ 3° - Fica vedada às empresas exercerem a atividade descrita nesta lei através de perua;
ou veículos assemelhados de suas frotas.

§ 4° - As peruas e veículos assemelhados deverão ser devidamente padronizados o
identificados, de modo a facilitar o seu reconhecimento pelos usuários, constando os números
telefônicos para reclamações dos usuários.

§ 5° - A existência de processo seletivo entre os trabalhadores autônomos quis
poderão posteriormente se organizar em cooperativas e que serão escolhidos com critério!;
transparentes, com a publicação de editais, definição prévia de linhas e número de veículos,
obedecendo a critérios objetivos, que possibilitem o controle pelo poder público e pela
população.

§ 6° - Fica proibida a contratação de menores de 14 (quatorze) anos.

Art. 3° - O valor da tarifa a ser cobrada do usuário na modalidade lotação não podem
ultrapassar o valor da tarifa fixada pela Prefeitura para a Modalidade Comum do Transporto
Coletivo de Passageiros.

§ 1° - Fica garantida a troca de passes e vales-transporte junto a São Paulo Transportes,
conforme Lei 11.508194.

§ 2° - Os benefícios concedidos aos idosos, estudantes, gestantes e deficiente!;
físicos no Sistema de Transporte Coletivo por ônibus, ficam estendidos e garantidos à:;
"lotações".

tser
lo:;
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§ 3° - Não serão alteradas as linhas já aprovadas e serão mantidos os "perueiros" já
credenciados.

Art. 40 - Os veículos somente poderão transportar pessoas sentadas, sem ultrapassar a
capacidade licenciada do veículo.

§ 1° - Os veículos não poderão exceder sete anos de uso.

§ 20 - Para utilização do veiculo deverá ser comprovada a existência de seguro da
responsabilidade civil, em benefício de passageiros ou terceiros, prevendo cobertura equivalente,
no mínimo, a 20(vinte) mil UFIRs por veículo.

Art. 50 - Os condutores habilitados autônomos só poderão operar uma única linha e seu
credenciamento será pessoal e intransferível.

§ 1° - O condutor habilitado autônomo poderá contratar um "preposto" para substituí-lo, em
caso de invalidez ou incapacidade temporária, devidamente comprovada, notificada a Secretaria
Municipal de Transportes.

Art. 6° — Fica criado o Conselho de Orientação de Transporte Alternativo, renovado a cada
2 anos, que terá a seguinte composição:

a) representantes indicados pelo Poder Executivo e pelo Poder Legislativo:

b) representantes indicados pelas Associações dos Transportadores em Auto-Lotação;

c) representantes indicados por entidades, movimentos representativos da sociedade
civil e dos usuários de serviço.

§ 1 0 - A cada titular do Conselho corresponderá um suplente;

§ 2° - O Secretário Municipal dos Transportes fará parte do referido Conselho e presidira
seus trabalhados.

Art. 7° — O Conselho ora criado será de caráter normativo e deliberativo sendo seus
membros designados por ato do secretario Municipal dos Transportes.

Parágrafo Único — Todas as deliberações do Conselho de Orientação de Transporte
Alternativo deverão ser publicadas no Diário Oficial do Município.

Art. 8° — O Poder Executivo terá o prazo de trinta dias para regulamentar a presente lei.

Art. 9° — As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de verba;
próprias consignadas no orçamento programa, suplementadas se nece§sário 	 C-n
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PARECER CONJUNTO DAS COMISSÕES REUNIDAS DE CONSTITUIÇÃO E
JUSTIÇA; ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA; TRÂNSITO, TRANSPORTE E
ATIVIDADE ECONÔMICA E FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O
SUBSTITUTIVO N°	 AO PROJETO DE LEI N° 236/97.

Trata-se de peça apresentada pelas Bancadas do PT, PSDB, PC do B e
PDT, apoiada pelo número regimental de assinaturas e dentro dos conformes
regimentais.

• PELA LEGALIDADE.

Quanto ao mérito, o substitutivo visa melhorar itens da proposição original,
com resultado para o qual somos favoráveis.

Quanto ao aspecto financeiro, nada temos a opor.

Sala das Comissões Reunidas, em
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ainara AtfliC0a
Substitutivo ao Projeto de Lei 236/97

\cr
Dispõe sobre a criação da modalidade d5y
transporte coletivo através de lotação",
praticada por meio de "peruas" ou veículo'

"-/ assemelhados, desprovido de taximetwie
dá outras providências.

nfr	 \.1

•	 A Câmara~içipal cgz8á-À1Paulo, decreta:

Art. 1° - O serviço de transporte depsageiro
através de lotação, a ser prestado por veículos do tipo "peruas" ou assemelhados ppása a inte ar
o Sistema Municipal de Transporte Urbano, no âmbito do Município de SW Paulo, c
modalidade complementar ao serviço de transporte coletivo por ônibus, '\e'-\)(9

Art. 2° - O serviço de que \*ta o artig an ri
será executado no âmbito do Município de São Paulo, por condutor tônomo deVidame
habilitado, e credenciado, através de linha regular, com pontos de parada e itinerários definidos
pelo Poder Concedente, mediante o recebimento de tarifa a ser fixado pelo Executh5o Municipal,
vedada a participação de pessoa jurídica,

Art. 3° - A operação da atividade de transporte
coletivo aqui definida será executada pelos proprietários condutores e veículos já credenciados
com alvarás expedidos até a presente data, sendo que deverão portar Carteira Nacional de
Habilitação -C.N.H-, expedida ou registrada na cidade de São Paulo, em validade, e em categoria
compatível com a capacidade do veículo a ser apresentado, bem como atender as demais normas
regulamAWares expedidas pela Secretaria Municipal de Transportes.

.1\r

Art. 4° - A credencial para operar a modalidade
Nomplementar de transporte coletivo deverá ser renovada anualmente, mediante o cumprimento
Ias exigências regulamentares complementares a esta lei, e será expedida em caráter pessoal e
ntransferível.

Art. 5 - O condutor autônomo credenciado s
poderá operar uma única linha.

Art. 6° - Os prestadores de serviços de transportes
na modalidade ora instituída deverão aceitar os bilhetes de passes escolares, vales-transportes e
assemelhados, como contraprestação do serviço prestado, além de rantirem a • r- •: -de p
os idosos.

-

CÓD. 0561
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Art. 7° - O veículo a ser utilizado na prestação dos
serviços de que trata esta lei dependerá de prévia aprovação da Secretaria Municipal de
Transportes e deverá ser licenciado na cidade de São Paulo, ser de propriedade do condutor 	 I. ,
credenciado, ter capacidade para no mínimo 09 ( nove ) e no máximo 44.4~1e~assagairies, (Adek.~

_incluindo o motorista e registrado na categoria aluguel após autorização do poder concedente, bcAA4rbem como atender as exigências estabelecidas pelo Código Nacional de Trânsito e seu
Regulamento, bem como às resoluções do CONTRAN, ficando vinculado à modalidade. 

Art. 8° - Os veículos somente poderão transportar
pessoas sentadas, sem ultrapassar a capacidade máxima permitida.

Art. 9° - Para vinculação do veículo à modalidade,
além do cumprimento das exigências definidas nesta lei, deverá o credenciado efetuar seguro
obrigatório DPVAT classe 3 e comprovar a contratação de bilhete de seguro de responsabilidade
civil para danos pessoais, com cobertura mínima equivalente a 5.500 UFIR's, por pessoa,
considerando a capacidade nominal máxima do veículo a ser resgistrado na credencial, e 22.000
UFIR's por danos materiais, por veículo, ambos a favor de terceiros.

Art. 100 - A inobservância das obrigações advindas
da presente lei, bem como da normatização específica, sujeitará o infrator a aplicação separada
ou cumulativamente, das seguintes normas disciplinadoras, independentemente da ordem em que
estão classificadas:

I - Multa;
II - Advertência;
III - Suspensão;
IV - Apreensão;
V - Descredenciamento.

Art.11° - As infrações punidas com multas serão
classificadas em Leves, Médias e Graves, e serão definidas em regulamento próprio, expedido
pela Secretaria Municipal de Transportes.

§ Único - De acordo com a gravidade, as infrações
estão classificadas conforme abaixo:

I - Grupo Leve - serão punidas com advertência e
com multa de valor equivalente a 50 UFIR's, sendo na reincidência em dobro.

II - Grupo Médio - serão punidas com multa de
valor equivalente a 100 UFIR's, sendo na reincidência em dobro e suspensão da linha por 48
(quarenta e oito) horas.

III - Grupo Grave - serão punidas com multa de

l
er valor e, uivalente a 200 UFIR's, na reincidência em dobro e suspensão da linha por 72 (setenta e

duas /oras.

Art. 12° - Além das penalidades previstas, ficará
sue

j:'oos públicos	 advinda da infração	
et razão 	 do veículo, de acordo com osç 

ATransportes autorizada a coibir o transportg—rerniii)ier do de passageiros	 •	 esta lei,

CÓD. 0561

nraticado sem a devida autorizacão
Transportes autorizada a coibir o transport
praticado sem a devida autorização.

Art. 13° - Fica a Secretaria Municipal deArt. 13° - Fica a Secretaria Municipal de
.—~do de passageiros jiefifticesta lei,



de 3.000 UFIR's.
Art. 14° - Ao infrator será aplicada multa no valor

g

/'/Art. 16°
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veic s,
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trans
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Art. 15° - A Secretaria Municipal de Transportes
poderá a . qualquer tempo descredenciar o condutor e o veículo autorizado, por conduta não
conduzente à prestação do serviço, sem qualquer direito de indenização ao credenciado,
ressalvado o direito de defesa ao infrator.

alqu,

ijblico.

Art. ir _ As despesas decorrentes da execução
desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. go _ Esta lei entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões,

..

poderá, a
autoriz
mod da)
inte ssé, LV	 Art 1/6 - Esta lei será regulamentada pelo
Executivo Municipal no prazo de 90 (noventa) dias.
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PARECER CONJUNTO DAS COMISSÕES REUNIDAS DE CONSTITUIÇÃO E
JUSTIÇA; ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA; TRANSITO, TRANSPORTE E
ATIVIDADE ECONÔMICA E FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O
SUBSTITUTIVO N° 3 AO PROJETO DE LEI N° 236197.

Trata-se de Substitutivo apresentado pelas Bancadas da Situação ao PL
N°236/97.

O instrumento proposto durante a 2° discussão, com número regimental de
assinaturas, não encontra óbices de Juridicidade.

PELA LEGALIDADE.

Quanto ao mérito, o Substitutivo altera pontos significativos da propositura
original, adequando-os aos interesses da municipalidade.

Asssim, nós, membros das Comissões de Administração Pública e
Trânsito, Transporte e Atividade Econômica, somos favorãveis ã peça.

Quanto ao aspecto financeiro, nada temos a opor.

Ó



DISKCADERNO

RODÍZIO FOLHA

5

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAU
—TAQUIGRAFIA —

SESSÃO

20.10.97

_
n.9 ....ÇU2 do proc.

n.° ........... do 19 I.
iso

• TAQUIGRAFO

norg. 41a. Extra.

DATA 1,1=2='s ...COULAP.•;.zma=" • ...COULAP • j'g~

OPERADOR

LLSR.	 Nelo Rodolfo -.....11/113	 O Sr. Secretdrio

procederei à leitura do item 12 da pauta da Ordem do Dia.

* * *

É lido

REVISOR

PL 236/97 1 do Vereador Salin Curiati (PIB), que

dispiie sobre o serviço de transporte coletivo por meio de peruas

velculos aszemonndos, atravás da noa nl idade de lota Dçío. Pago da

discussão: 2a. (Substitutivo). Aprovação mediante voto favorável da

maioria absoluta dos membros da Camara. Em apenso PL 254/97, do

Vereador Mito selim. 

CóD. 0596



DISKCADERNO

RODÍZIO

16

FOLHA

2

.oCÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
Fclha n	 proc?

........—TAQUIGRAFIA —
() f':nCinncerrin 

AGRAFO	 SESSÃO	 DATA	 1	 OPMDOW

41 extra

TAQUIGRAFO SESSÃO DATA

dagmar 29 10 97
OPERADOR

O SR PRESIDENTE (Nelo Rodolfo PFM) -H& sobre a mesa

dois substitutivos que serão lidos.
1

:.1

• :1

REVISOR

(São lidos os substitutivos dos Vereadores Selim Ouriati e Goulart)

-ti

(o ar pres-dalva)

CÓD. 0596



RODÍZIO

19

1..111111rnraf...

621h:1 n. 0	 proc.
	  M._.cle Alf."
ri 

FOLHA

1

SESSÃO

41§SE

TAQUIGRAFO

dalva

DATA

29.10.97

DISKCADERNO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAU
—TAQUIGRAFIA —

Presiden
OPERADOR

O SR. PRESIDENTE (Nolo Rodolfo — PPB) — Solicito

ao Sr. Secretário que faça a leitura do substitutibe apresentado

pelo nobre Vereador Edivaldo Estima.

* * *

g feita a leitura do Substitutivo n:R ao Projeto

de roi 212 236/97

ut (ia)

A

REVISOR

CÓD. 0596



FOLHARODÍZIO

3 D4

DISKCADERNO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAIIIII0d' J 	 proc.
-TAQUIGRAFIA -	 1-1 ° MAJ2.... 	 de, • 47

liGRAFO	 I	 SESSÃO	 DATA	 'ORADO;-)Uárlg -.CO. nÁg
41§ extra.

TAQUÍGRAFO

Carla 29.10. Brasil V.

OPERADOR

O Sr.Arselino Tatto (PT), sobre Vereador Brasil Vita,

presidgncia desta Casa e o Líder do Governo não apresentaram, ate'

o momento, qual o substitativo . acer votado.

Pela enperigncia que. temos, sabemos que será o tinimo

a presiaôncia tem= poder absoluto nesta saa. Diante dissolestou

encaminhando el presidgracia, neste momento, ura substitutivo assinad

, pela bancada do PT, PSDB, PDT, In do B e, com muita honra, muito

orgulho, apoiado tamb6ra pelo nobre Vereadar.Salim Curiati que tem

lutado, durante todos esses dias, em favor dos perueiros.

O nosso substitutivo, nobre Vereador Brasil Vita, per-

tile. que se regularize não 86 os 2.700, não c6 os 1.200 que estão

em vias de, mas permite á:que milhares de outros possam ser caga-

larizadoe. Coloca algumas normas(Idelci)

REVISOR

Cá). 0596



29,10.97'dele/ 41E
DISKCADERNO

RODÍZIO

31

FOLHA

i-	
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAUL'O'' j 11.- ''

_. 
do proc.

—TAQUIGRAFIA —	 í , P 013,C 	 de1119 ...9y

tÁGRAFO	 SESSÃO	 DATA	
i • aiatjo;ti3ad... ......./Ite	 .

• • . .	 r	 O

Brasil Vita

TAQUIGRAFO SESSÃO DATA °FIADOR-
t.	 •	 •

OPERADOR

.0 S.1.2t2RE„..../......_...2SrDISTE Nele Rodolfo — PPB O pedido de Vaza.

Ig regimental. Valos parar o cronemetro.

O Sr. Secretário lerá, com bastante c. 	 o 'substitutivo

que acaba_de ser apresentado.

É lido o seguinte:

REVISOR

O Sr. Brasil Vita (!utrela)

.C60. 0596



Marcia 415 extr. 29.10.97132
DISKCADERNO

• '1
• •I

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PKíïLQ n5.Z d o proc.
—TAQUIGRAFIA —	 rt o b9--) 5 .:)...44À.) 19  Q7

RODÍZIO FOLHA	 TAQUIGRAFO	 SESSÃO	 DATA	 ORAWeldrzici 

OPERADOR

0 SR. ERAM VITA (PPB) - Continuo com a palavra?

Obrigado, Sr. Presidente. Ainda durante o período desta discussão

Sr. Presidente, eu gostaria que "V.Exa. lesse= sabstitutivo que

não:tem a autoria deste ou daquele vereador, mas pertence a todas

as bancadas que dão ~tentação:política ao Sr. Prefeito. Observam.

ráV.Exa., Sr. Presidente, e obeerver4a os Srs. Vereadores, que

nele mão sev8em. nãmeroe fixado. Ao contrário, quando age estamos

legalizando os pré-existentes 2.700 ponteiros, tadbám estamos demi.

condições a que o Executivo possa realmente dar também condições

legais àqueles que já se inscreverem e estão na expectativa do dl.-

reito de obter essa resposta afirmativa. Solicito, então, a V.Exa.

A
que dó-termine a leitura do eubstitutivo.

O SR. PRESIMEDTE Melo Rodolfo-PPB) - Pois não,

Nobre Vereador. Solicito ao Sr. Secretário que faça a leitura do

substitutivo que acaba de eer apresentado.

- É lido o seguinte:

REVISOR

COO. 0596

.0 SR. PRESIDErme: BacmmaccVera-(Daqmarx sé leitura)



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO P d;L'ai
—TAQUIGRAFIA —

_do proc.

q_12

437 410S.Sztra. 29.10.97
DISKCADERNO

a 1.

X X X

DATARODIZIO FOLHA TA0111GRAFO SESSÃO ""Wv.4~041.117.

Warcao
OPERADOR

O SR. PR2SIMNTU Veio Rodolfo:- PIM) r $ro. Voroadoros

REVISOR

VZ3Z:103 pactite. h. votinao. 2-anararrn,f,

votos ou atino Gabetitutivo aprosontado pelas bancadas da situação.

le l Os Srs. Vereadoras	 quo concorda= can o substitutivo dirao usino;

os Srs. Voroodoros qn quo não concordaram can o mabstitutivo dirão

moao". O Sr. Socrotário proceder& h chamada.

roita oliezzda sob a Prosidancia do sr. Nolo Rodolfo,

vonlficamoo 001

cbo.0596



SESSÃOTAQUÍGRAFO CO(f,AIPARTE

41 ext.Monteiro
DISKCADERNO

RODÍZIO

38

FOLHA

1

tgoè.
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PA LO . .... c>2.j.fa__ • e 39 IP_

-TAQUIGRAFIA -	 o funcionário	 . .
DATA

29.10.97

ORADOR

OPERADOR

O SR, IMMO= (e1° Rodolfo — PPB) Votaxara "crin"

31 Sre. Vereadores, nurion a0i0 Sro,„ Vereadorez o 21 co abetiveran

co votar. Entá aprovado. Vai à Oa3140.

REVISOR

-•• O	 O

J
CóD. 0596



VISTO:

C/111/1/11?A MUNICIPAL DE SÃO P/

ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA

"VOTAÇÃO NOMINAL REFERENTE AO pt_ 
REQUERIDA PELO SR. VEREADOR:

ElSESSÃO	 ORDINÁRIA
rr,1	 REALIZADA EP
IA.1 EXTRAORDINÁRIA

o VEBCADOttES VOTOU

SIM
Voto,) AISIEVE.SE N° VEBEADOIIES VO I OU

SIM
VO 1 OU

rsAo
ARS I IVE. SE

1 ADRIANO DIOGO

---X--

29 JORGE TABA	 -
2 ALBERTO HIAR 30 JOSÉ EDUARDO MARTINS cARDozo
3 ALDAIZA SPOSATI 31 ALAN LOPES
4 AMORIM

')( 
JOSÉ IZAR

JOSÉ MENTOR5 ANA MARIA QUADROS

6 ANA MARTINS JOSÉ VIVIANI FERRAZ

7 ARCHIBALD° ZANCRA LIDIA CORREA

8 ARMANDO MELLÃO LUIZ pAsclIoAL

aARsELiN0 TATTo MAELI VERGNIANO

10 AURÉLIO NOMURA MARIA I IELENA

11 BRASIL VITA MARlo DIAS

12 BRUNO FÉDER 1 MIGUEL CoLAsUoNNO
.)( 

13 CARLOS NEDER MILTON LEITE

14 CELSO CARDOSO MOHAMAD SAIO MOURAD
'X

15 COSME LOPES NATALICIO BEZERRA

NELO RODOLFO
'X 

'>( 
16 DALTON SILVANO

17 DEVANIR RIBEIRO ASSIR PEREIRA

18 DITO SALIM OSVALDO ENÉAS s>(

19 DOMINGOS DISSEI e PAULO FRANGE

PAULO ROBERTO FARIA LIMA
"X

20 EDIVALDO ESTIMA

21 EMILIO MENEGIIINI

Ell
PIERRE DE FREITAS

ROBERTO TRIPOLI22

W23

GILSON BARRETO

GOULART sALIM cURIATI

TONINHO PAIVA

NIP

24 HANNA GHAR18

25 HENRIQUE PACHECO VICENTE CÂNDIDO

26 ITAlo CARDOSO VICENTE VISCOME

27 IVO MORGANTI X,
55 WADIII MUTRAN

28 1J0oJI liATO X.

REALIZADA EM  29  DE 	 Ca.4..47-4/-44-c. 	 DE 19 1)•

Votaram "SIM"

,Votaram "NÃO"

ABSTIVERAM-SE:

Srs Vereadores

Srs Vereadores

Srs Vereadores



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

_Papel para informação, rubricado como folha n!

(a)
do processo n° 01-0236 	 de 19. .9.7 .

MARGAREITANESDASUNA
Chefe de eção Técnica UI

Subetftwo
Srã Chefe.

Â- LEG. 3 - Sra. Chefe:

O Substitutivo de fls. 48/50 foi aprova-

do em 2a. discussão e votação na 41a. Sessão Extraordinária de

29 de outubro do corrente, estando em condições de ser enviado

ã sanção.

30.10.97

ak c E 8 8	 M LEGer-eiws:8,11 IC I 9'4

r: 3 170 o 4......~~ed

LUIZ AREIAS DX 
CA—RVALHO

Assessor Técnico Len. Chefr
A, T • 'NI.

Sr. Cristino.

Oficiar ao Executivo encaminhando copia autenti

ca, preparar registro e carta de lei.

29/10/97

Providenciado, conforme solicitação de V. S.

29/10/97

JOSÉ CRISTINOSOUZA SANTOS
Assistente de Chefia Técnica

IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP
oul 0233
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São Paulo, 30 de	 OulzybtO de 1997.

18 - OF-LE03

OFICIO N.0731/1997

Senhor Prefeito.

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica
da lei decretada pela Câmara em sessão de 29 de outubro do
corrente relativa ao Projeto de Lei n g 236/97, de autoria do
Vereador Salim Curiati - que dis ptie sobre a criação da
modalidade de transporte coletivo através de lotação,
praticada por ' meio de "peruas" ou veículos assemelhados,
desprovido de taxímetro, e dá outras providências.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa
Excelência ou meus protestos de elevado apreço e distinta
consideração.

-)1.1

El.:s dente

i

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Celso Roberto Pitta
Digníssimo Prefeito do Municí p io de São Paulo.

jcss.
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Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 29 DE

OUTUBRO DE 1997.  Cópia extraída de fls. n2 do Processo.

•

k )̀

(PROJETO DE LEI N2 236/97). Disp5e sobre a criação da modalidade

de trans porte coletivo através de lotaç go, praticada por meio de

"peruas" ou veículos assemelhados, desprovido de taxímetro, e dá

outras providencias. A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art. 12 - O serviço de transporte de passageiros através de

lotação, a ser prestado por veículos do tipo "peruas" ou

assemelhados passa a integrar o Sistema Municipal de Transporte

Urbano, no âmbito do Municí p io de São Paulo, como modalidade

complementar ao serviço de trans porte coletivo por ônibus. Art.

22 - O serviço de que trata o artigo anterior será executado no

âmbito do Município de	 São Paulo, por condutor	 autônomo

devidamente habilitado e credenciado, através de linha regular,

com pontos de parada	 e itinerários definidos pelo	 Poder

Concedente, mediante o recebimento de tarifa a ser fixada pelo

Executivo Municipal, vedada a participação de pessoa jurídica.

Art. 32 - A operação da atividade de transporte coletivo aqui

I defináda será executada pelos proprietários condutores e veículos

já credenciados com alvarás expedidos até a presente data, sendo

que deverão portar Carteira Nacional de Habilitação - C.N.H.,

expedida ou registrada na cidade de S go Paulo, em validade, e em

categoria compatível com a capacidade do veículo a ser

apresentado, bem como atender as demais normas regulamentares

expedidas pela Secretaria Municipal de Transportes. Art. 42 - A

credencial para operar a modalidade complementar de transporte
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coletivo deverá ser renovada anualmente, mediante o cumprimento

das exigências regulamentares complementares a esta lei, e será

expedida em caráter pessoal e intransferível. Art. 59 -O

condutor autônomo credenciado só poderá o perar uma única linha.

Art. 69 - Os prestadores de serviços de transportes na modalidade

ora instituída deverão aceitar os bilhetes de passes escolares,

vales-transportes e assemelhados, como contraprestação do serviço

prestado, além de garantirem a gratuidade para os idosos. Art. 79

- O veículo a ser utilizado na prestação dos serviços de que

trata esta lei dependerá de prévia a provação da Secretaria

Municipal de Transportes e deverá ser licenciado na cidade de São

Paulo, ser de pro priedade do condutor credenciado, ter capacidade

para na mínimo 09 (nove) e no máximo i6 (dezesseis) passageiros,

incluindo o motorista e registrado na categoria aluguel após

autorização do poder concedente, bem como atender as exigências

estabelecidas pelo Código Nacional de Transito e seu Regulamento,

bem como às	 resoluçôes do CONTRAN,	 ficando vinculado	 à

modalidade. Art. 09 - Os veículos somente poderão transportar

pessoas sentadas, sem ultrapassar a capacidade máxima permitida.

Art. 99 - Para vinculação do veículo à modalidade, além do

exigências definidas	 nesta lei, deverá

credenciado efetuar seguro obrigatório DPVAT classe 3 e comprovar

a contratação de bilhete de seguro de responsabilidade civil para

danos pessoais, com cobertura mínima equivalente a 5.500 UFIR"s,

por pessoa, considerando a capacidade nominal máxima do veículo a

ser registrado na credencial, 	 e 22.000 UFIR's 12(25ganos

íI

cum primento das o



•

materiais, por veículo, ambos a favor de terceiros. Art. 10 - A

inobservância das obrigaçties advindas da presente lei, bem como

da normatização . específica, sujeitará o infrator à aplicação

separada	 ou	 cumulativamente,	 das	 seguintes	 normas

disciplinadoras, independentemente 	 da ordem	 em que	 estão

classificadas: I -	 Multa; Il - Advertência; III - Suspendo;

IV - Apreensão; V - Descredenciamento. Art. 11 - As infraç5es

punidas com multas serão classificadas em Leves, Médias e Graves,

e serão definidas em regulamento próprio, expedido pela

Secretaria Munici pal de Transportes. Parágrafo único - De acordo

com a gravidade, as infraç5es estão classificadas conforme

abaixo: I - Grupo Leve - serão punidas com advertência e com

multa de valor equivalente a 50 UFIR's, sendo na reincidância em

dobro; II • Grupo Médio - serão punidas com multa de valor

equivalente a 100 UFIR's, sendo na reincidência em dobro e

suspensão da linha por 48 (quarenta e oito) horas; III - Grupo

Grave - serão punidas com multa de valor equivalente a 200

‘,111FIR's, na reincidência em dobro e suspensão da linha por 72

(setenta e duas) horas. Art. 12 - Além das penalidades previstas,

ficará sujeito o infrator ao recolhimento pecuniário em razão da

apreensão do veículo, de acordo com ou preços públicos

respectivos, advinda da infração cometida. Art. i3 - Fica a

Secretaria Municipal de Transportes autorizada a coibir 	 o

transporte remunerado de passageiros definido nesta lei,

praticado sem a devida autorização. Art. 14 - Ao infrator será

aplicada multa no valor de 3.000 UFIR's. Art. 15 - A Secretaria
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aa) Melo Rodolfo; Milton Leite da Silva; Vicente Viscome;
Henrique Pacheco; Toninha Paiva; Antonio Goulart; Carlos Neder.
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Municipal de Trans portes poderá a qualquer tempo descredenciar o

condutor e o veículo autorizado, por conduta não condizente à

prestação do serviço, sem qualquer direito de indenização ao

credenciado, ressalvado o direito de defesa ao infrator. Art. 16

- Esta lei será re gulamentada pelo Executivo Munici pal no prazo

de 90 (noventa) dias. Art. 17 - As despesas decorrentes da

execução desta lei correrão por conta das dotaç5es orçamentárias

próprias, su plementadas se necessário. Art. 18 - Esta lei entrará

em vigor na data de sua publicação, revogada as dis posiçUes em

contrário. Eu 
JOSÉ CRISTI_SOUZA SANTOS

AisIstente'de•Chrefia Técnka Assistente de Chefia Técnica,

padrão "OPA-i0-C" extraí a presente cópia fielmente de fls. do

MARCOS ANTO	 (MOASlivro competente n2 49 e digitei. Eu,
—Aladdi*	 áTlibeid*"

Assistente de Chefia Técnica,	 padrão "OPA-10-C" a conferi. São

Paulo, 29 de outubro de 1997. Chefe da Seção Técnica de Preparo e

MARGARETE
Registro	 de	 D.c mentos	 Legislativos,	 • • • • 6-irek de -.	 , , tçtVcs 1111 ....

"..."--

-101"- 	Departamento dos Serviços
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Visto, ....	 Diretora do D
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Dis pOe sobre a criação da
modalidade de transporte
coletivo	 através	 de
lotação, praticada	 por
meio	 de	 "peruas"	 ou
veículos assemelhados,
des provido de taxímetro,
e dá outras providências.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 29 de
outubro de 1997, decretou a seguinte lei:

Art. 12 - O serviço de transporte de
passageiros através de lotação, a ser prestado por veículos
do tipo "peruas" ou assemelhados passa a integrar o Sistema
Municipal de Transporte Urbano, no âmbitá do Município de São
Paulo, como modalidade complementar ao serviço de transporte
coletivo por ônibus.

Art. 22 - O serviço de que trata o artigo
anterior será executado no âmbito do Município de São Paulo,
por condutor autônomo devidamente habilitado e credenciado,
através de linha regular, com pontos de parada e itinerários
definidos pelo Poder Concedente, mediante o recebimento de
tarifa a ser fixada pelo Executivo Municipal, vedada a
participação de pessoa jurídica.

k))'

Art. 32 - A operação da atividade	 de
transporte coletivo aqui definida será executada pelos
proprietários condutores e veículos já credenciados com
alvarás expedidos até a presente data, sendo que deverão
portar Carteira Nacional de Habilitação - C.N.H., expedida ou

y
egistrada na cidade de São Paulo, em validade, e em

cate goria com patível com a capacidade do veículo a ser
apresentado, bem como atender as demais normas regulamentares
expedidas pela Secretaria Municipal de Transportes.

Art. 42 - A credencial para operar
modalidade complementar de transporte coletivo deverá ser
renovada anualmente, mediante o cumprimento das exigências
regulamentares eomplementares a esta lei, e será expedida ,em
caráter pessoal e intransferível.

Art. 52 - 0 condutor autônomo credenciado só
poderá operar uma única linha.



•

•

Art. 69 - Os prestadores de serviços de
transportes na modalidade ora instituída deverão aceitar os
bilhetes de passes escolares, vales-transportes e
assemelhados, como contraprestação do serviço prestado, além
de garantirem a gratuidade para os idosos.

Art. 79 - O veículo a ser utilizado na
prestação dos serviços de que truta esta lei dependerá de
prévia aprovação da Secretaria Municipal de Transportes e
deverá ser licenciado na cidade de São Paulo, ser de
propriedade do condutor credenciado, ter capacidade para no
mínimo 09 (nove) e no máximo 16 (dezesseis) passageiros,
incluindo o motorista e registrado na categoria aluguel após
autorização do poder concedente, bem como atender as
exigências estabelecidas pelo Código Nacional de Trânsito e
seu Regulamento, bem como às resoluçdes do CONTRAN, ficando
vinculado à modalidade.

Art. 89 - Os veículos somente poderão
transportar pessoas sentadas, sem ultrapassar a capacidade
máxima permitida.

Art. 99 - Para vinculação do veículo à
modalidade, além do cumprimento das exigências definidas
nesta lei, deverá o credenciado efetuar seguro obrigatório
DPVAT classe 3 e comprovar a contratação de bilhete de seguro
de responsabilidade civil para danos pessoais, com cobertura
mínima equivalente a 5.500 UFIR's, por pessoa, considerando a
capacidade nominal máxima do veículo a ser registrado na
credencial, e 22.000 UFIR's por danos materiais, por veículo,
ambos a favor de terceiros.

Art. 10 - A inobservância das obrigaç5es
Advindas da	 presente lei,	 bem como	 da	 normatização

../específica, sujeitará o infrator à aplicação separada ou
cumulativamente, das	 seguintes	 normas	 disciplinadoras,
independentemente da ordem em que estão classificadas:

\\	 I -	 Multa;
II - Advertência;
III - Suspensão;
IV - Apreensão;
V - Descredenciamento.

Art. 11 - As infraç5es punidas com multas
serão classificadas em Leves, Médias e Graves, e serão
definidas em regulamento próprio, expedido pela Secretaria
Municipal de Transportes.

Pará grafo único - De acordo com a gravidade,
as infra4es esto classificadas conforme abaixo:

I - Grupo	 Leve -	 serão punidas	 com
advertência e com multa de valor equivalente a 30 UFIR's,
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sendo na reincidência em dobro;
II - Grupo Médio - serão punidas com multa

de valor equivalente a 100 UFIR's, sendo na reincidência em
dobro e suspensão da linha por 48 (quarenta e oito) horas;

III - Grupo Grave - serão punidas com multa
de valor equivalente a 200 UFIR's, na reincidência em dobro e
suspensão . da linha por 72 (setenta e duas) horas.

Art. 12 - Além das penalidades previstas,
Picará sujeito o infrator ao recolhimento pecuniário em razão
da apreensão do veículo, de acordo com os preços públicos
respectivos, advinda da infração cometida.

Art. 13 - Fica a Secretaria Municipal de
Transportes autorizada a coibir o transporte remunerada de
passageiros definido nesta lei, praticado sem a devida
autorização.

Art. 14 - Ao infrator será aplicada muita no
valor de 3.000 UFIR's.

Art. 15	 - A	 Secretaria Municipal	 de
Transportes poderá a qual quer tem po descredenciar o condutor
e o veículo autorizado, por conduta não condizente à
prestação do serviço, sem qualquer direito de indenização ao
credenciado, ressalvado o direito de defesa ao infrator.

Art. 16 - Esta lei será regulamentada pelo
Executivo Municipal no prazo de 90 (noventa) dias.

Art. 17 -	 As despesas decorrentes	 da
execução desta	 lei correrão	 por conta	 das	 dotaçóes
orçamentárias pró prias, suplementadas se necessário.

Art. 18 - Esta lei entrará em vigor na data
de sua publicação, revogadas as disposiçóes em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 29 de outubro
de 1997.

O Presidente,



São Paulo,  29 	de  outubro	 'de 1997

CÂMARA MUNICIP

P":g-EIUtl'rre----

_____)

Assessora Ctief e
SGM LATI-

COM MU

MEMORANDO

•

29-10-97

Recebi ofício Leg.3 n 2 731/97,	 de

, encaminhando ao Executivo copia autentica de lei

decretada pela Camara, relativa do Projeto de Lei n2236/97

de autoria do Vereador Selim Curlati.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
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do processo n2	de 19	 	 (a) 	- 

como folha n2	

LEI me 12.516 , DE 6 DE N:GEMBRO DE 1997
(Projeto de Lei n e 236/97, do Vereador Salím Curiati)

-Dispõe sobre a criação da modalidade de
transporte coletivo através de lotação,
praticada por meio de "peruas" ou velou-

. los assemelhados,-desprovido ' de taxíme-
tro, e dá outras providências.

CELSO PITTA, Prefeito do Município de São Paulo, usando
das atribuições que lhe são conferidas, por 181.. 	 .
Paz saber que a cámara Municipal, em meneio de 29 de
outubro de 1997, decretou • eu promulgo a seguinte 181:

Art. 12 ó serviço de transporte de pas-
sageiros através de lotação, a ser prestado por veículos
do tipo "peruas" ou. assemelhados passa a integrar o Sis-
tema Municipal da Transporte Urbano, no ámbito do Mn-
nicípio de São Paulo, como modalidade complementar ao
serviço de transporte coletivo por ônibus.

Art. 22 - O serviço de que trata o artigo
anterior-será executado no ambito do Município de São
Paulo,, por condutor autônomo devidamente habilitado e
credenciado, através de linha regular, com pontos de pa-
rada e itinerários definidos pelo Poder Concedente, me-
diante o recebimento de tarifa a ser fixada pelo Execu--.
tivo Municipal, vedada a • participação -da pessoa jurí-
dica.

.• Art. 32-- 2 - . A operação da atividade de
transporte coletivo aqui definida será executada pelos
proprietários condutores e veículos já credenciados com
alvarás expedidos ate a presente data, sendo que deverão
portar Carteira Nacional de Habilitação - C.N.H.,'expe-
dida ou registrada na cidade de São Paulo, em validade;
e em categoria compatível com a capacidade do veículo a
ser apresentado, bem como atender as demais normas regu-
lamentares expedidas pela Secretária Municipal de Trans-
portes.	 -

Art. 42 - A credencial para operar a mo-
dalidade complementar de transporte coletivo deverá ser
renovada anualmente, mediante o cumprimento, das exigên-
cias regulamentares complementares a esta lei, e será
expedida em caráter pessoal e intransferível.

Art. 52 - O condutor autônomo credenciado
66 poderá operar uma única linha. • • .	 ,

Art. 62 - Os prestadores de serviços aa.
transportes na modalidade ora instituída deverão aceitar:
os bilhetes de passes escolares, vales-transportes e as-
semelhados, como contraprestação, do serviço :prestado,
além de garantirem a gratuidade para os idosos.

• Art. 7n - O veículo a ser utilizado na
prestação dos serviços de que trata esta lei dependerá
de prévia aprovação da Secretaria Municipal de Transpor-
tes a deverá ser licenciado na cidade de São Paulo, ser
de propriedade do condutor credenciado, ter capacidade
para no mínimo 09 (nove) e no máximo 16 (dezesseis)
passageiros, incluindo o motorista e registrado na cate-
goria aluguel após autorização do poder concedente, bem
como atender as exigências estabelecidas pelo Código Na-
cional de Transito e seu Regulamento, bem como ás reso-'
luções do CONTRAN, ficando vinculado à modalidade.

Art 82 Os veículos somente poderão
transportar pessoas sentadas, sem ultrapassar a capaci-
dade máxima permitida.

Art. 92 - Para vinCulação do veículo à
modalidade,'além do cumprimento das exigências definidas
nesta lei, deverá o credanciado efetuar -seguro obrigató--
rio DPVAT classe 3 e comprovar a contratação de bilhete
de seguro de responsabilidade civil Para danos pessoais,
com cobertura mínima equivalente a 5.500 UFIR's, por
pessoa, considerando a capacidade nominal máxima do veí-
culo a ser registrado na credencial, a 22.000 •FIR's por
danos materiais, por veículo, ambos a favor de tercei-

- Art. 14 - Ao infrator será aplicada multa
no valor de 3.000 UFIR's.

Art. 15 - A Secretaria Municipal de
Transportes poderá a qualquer tempo descredenciar o con-
dutor a o veiculo autorizado, por conduta não condizente
á prestação do serviço, sem qualquer direito de'indeni,
zaçao ao credenciado, ressalvado o direito de defesa ao
infrator.

Art. 16 - Esta lei . será regulamentada
pelo Executivo Municipal no prazo de 90 (noventa) dias.

Art. 17 - As despesas decorrentes da exe-
cução desta lei correrão por conta das dotações orçamen-
tárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. le - Esta lei entrará em- vigor na
data de sua publicação, revogadas as disposições em con-
trario..

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de membro
de -1997, 444 2 da fundação de São Paulo.
CELSO PITTA, PREFEITO 

2
EDVALDO PEREIRA DE BRITO, Secretário dos,Negõcios Jurí-
dicos
JOSÉ ANTONIO DE FREITAS, Secretário 'das Finanças
CARLOS DE SOUSA TOLEDO, Secretário Municipal de Trama-.
portes
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de.
novedau	 de 1997.
EDEVALDO ALVES.DA SILVA, flecretário do Governo Municipal

Art. 10 - A inebservancia das obrigações'
"advindas da presente lei, bem como da normatização aspe-
•cifica, sujeitará o infrator A aplicação'separada ou cu-,
'mulativamente, das seguintes normas disciplinadoras, in-1
dependentemente da ordem em que estão classificadas:

I - Multa;
II - Advertência;	 . .

• /II - Suspensão;
IV - Apreensão;	 •

••	 V - Descredenciamento. 	 •
Art. 11 - As infrações punidas com multas

serão classificada em Leves, Médias e Graves, e serão
definidas em regulamente próprio, 'expedido pela Secreta-
ria Municipal de Transportes.

Parágrafo único - De acordo com a gravi-
dade, as infrações estão classificada conforme abaixo:

I - Grupo Leve - serão punidas com adver-
tência a com multa de valor equivalente a 50 UFIR's,1
sendo na reincidência em dobro;

II - Grupo Médio - serão punidas com
multa de valor equivalente a 100 UFIR's, sendo na
reincidência em dobro e suspensão da linha por 48
,(quarenta e oito) horas; 	 à

- Grupo Grave - serão punidas com'
multa de valor equivalente a 200 OPIR's, na reincidência'
em dobro e suspensão da linha por 72 (setenta e duas)
horas.

Art. 12 - Além das penalidades previstas,
ficará sujeito o infrator ao recolhimento pecuniário em
razão da apreensão do veiculo, de acordo com os preço.
públicos respectivos, advinda da infração cometida. 	 •

Art. 13 - Fica a Secretaria municipal de
Transportes autorizada a coibir o transporte remunerado
de posseiros definido nesta lei, praticado sem a devida
autorização.

_

CóD.0233



- SRA. CHEFE:
O PRESENTE PROCESSC

AO DT. 94
ARQU:VAR

9
--- ''	 - -

	

EPÈnó	 stip r.K4 A NI

klansmor TÉc...1.c1 Lhele

	

—	 1NA;	 '

Ar,. T. W,fkiil i q Em,-

MARGARETE NF.S DA SILVA
Chefe de Seção 'Fécnica III

Subatituto	 •

AT.2

A pedido.
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r Técnico Leg.
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Senhor Assessor Chefe,

Em devolução. • •

S.P. 16/12/97

NIO DRI UES gE FIREITA MOR
Assessor Técnico Legislativo Chefe
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